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RESUMO 

 

 

 

O desenvolvimento socioeconômico do semiárido brasileiro tem sido objeto de 
muitos estudos, que buscam compreender as razões do persistente estado de estagnação. A 
ausência de recursos naturais favoráveis, resultantes de fatores geoclimáticos, parece ser 
determinante. Dentre os recursos associados à pobreza na região se destaca a água. Este é 
tido como desafio maior, com gravidade destacada em áreas de maior escassez. A escassez 
de água impacta não apenas a capacidade produtiva, mas também a saúde e a nutrição. 
Para a avaliação da pobreza da água pode-se empregar o índice de pobreza hídrica (IPH). 
Ele pode servir de ferramenta auxiliar para tomada de decisão dos gestores públicos. O 
IPH aborda de forma interdisciplinar aspectos quantitativos e qualitativos da água e está 
ligado ao bem-estar doméstico. O índice permite expressar a complexa relação entre 
gerenciamento dos recursos hídricos e a pobreza. No presente estudo foram discutidos os 
resultados do IPH na bacia do Salgado, porção sul do estado do Ceará. A bacia 
compreende 23 municípios, com população de cerca de 906.000 habitantes, cuja porção 
rural corresponde a 46% deste total. Os resultados do IPH da bacia foram discutidos com 
base em estudo já existente. Complementarmente, efetuou-se a identificação de pontos de 
pobreza hídrica na bacia a partir da identificação de comunidades difusas. Em paralelo, 
empreendeu-se estudo de caso em um dos municípios da bacia (Aurora). Os resultados de 
análise do IPH proveram a identificação de grupos de municípios, quanto à pobreza 
hídrica. Também, observou-se que os indicadores disponibilidade (D) e acesso (A) 
apresentaram menor peso na determinação do IPH nos municípios da bacia do Salgado. 
Isto mostra que os indicadores D e A devem receber maior atenção, pois, quanto maior o 
IPH (situação desejada), maior deve ser o peso dos indicadores. No trabalho de campo 
foram identificadas 664 comunidades difusas com problema de pobreza hídrica na bacia. 
Estas representaram 30,7% da população total da bacia em cerca de 73.300 domicílios 
rurais. No caso de Aurora foram identificadas 73 comunidades difusas. Em cerca de 63% 
(3.467 habitantes) deste total foram obtidas informações mais detalhadas. Os resultados 
mostraram que os indicadores D e A eram mais deficientes. Assim, foram sugeridas 
intervenções que pudessem elevar os valores de D e A, com impacto positivo sobre o IPH 
do município, podendo ser estendidas à bacia como um todo. 

    

Palavras-chave: escassez de água, estratégias de gestão, semiárido brasileiro.  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

Socio-economic development in the Brazilian semiarid has been the subject to 
many studies. These studies seek to understand the reasons for the persistent poverty state. 
The absence of favorable natural resources that result from geoclimatic factors appears to 
be decisive. Water scarcity stands as the most significant resource associated with poverty 
in the region, seen therefore as a great challenge in poorer areas. Water scarcity impacts 
not only the productive capacity of communities but also health and nutrition. For 
assessing the water scarcity status in a community the Water Poverty Index (WPI) is an 
important tool that aids decision making in the public sector. The WPI covers 
interdisciplinary aspects of quantity and quality of water and it is connected to the 
household welfare. The index allows expressing the complex relationship between water 
resources management and poverty. The present study discusses the results of the WPI in 
the Salgado river basin, located at the southern portion of the state of Ceará. The river 
basin comprises 23 municipalities with a population of about 906,000 inhabitants. In the 
Salgado rural population corresponds to 46% of the total. The results of WPI in the basin 
from a previous study were discussed. The study was complemented by field investigation 
initially by identification of water poverty localities in the basin. Those were essentially 
rural diffuse communities. In addition one of the municipalities (Aurora) of the basin was 
investigated as a case study. A discussion on WPI provided the identification of groups of 
municipalities according to water poverty level. Also, it was observed that the water 
resources indicator (WR) and access (A) showed less weight in determining the WPI in the 
counties of the Salgado basin. Findings showed that the indicators WR and A should 
receive greater attention, because the higher the WPI (desired situation), the greater must 
be the weight of the indicators. During the fieldwork 664 communities were identified as 
water poor. These communities accounted for 30.7% of the total population of the basin in 
about 73,300 rural households. For the case of Aurora 73 localities were identified were 
3,467 people being interviewed for more detailed information. The results also showed that 
the indicators WR and A were poorer. Thus, interventions were suggested that could 
elevate the values of these indicators, with positive impact on the WPI. The 
recommendations may be extended to the basin as a whole for improvement of WPI 
numbers. 

 

Keywords: water scarcity, management strategies, brazilian semiarid  
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Problematização 

 

O crescimento econômico da região semiárida brasileira permanece limitado, e em 

muitos casos estagnado. Isto se dá principalmente pela ausência de recursos naturais 

favoráveis, decorrente de fatores geoclimáticos. Na maioria das vezes a água é o elemento 

mais importante. Quanto a isto, a gestão pública brasileira tem no semiárido um desafio, 

quanto à problemática de seus recursos hídricos, notadamente em áreas de maior escassez.  

No tocante ao tema água no semiárido brasileiro, em geral as ações governamentais 

atingem parcelas pequenas da população e de forma pontual. Tais ações têm maior destaque 

nos períodos de estiagem prolongada. Assim, com frequência, as políticas públicas 

empreendidas não apresentam o alcance esperado. Além disto, em tempo recente, as 

expectativas se tornaram mais preocupantes em razão de cenários de incertezas relacionadas às 

mudanças climáticas (BRASIL, 2009). 

No processo de convívio com a escassez hídrica no semiárido brasileiro, as populações 

difusas sofrem ônus maior, em função da baixa capacidade de gerar renda. Este fator, associado 

à falta de água, afeta a qualidade de vida em termos de educação, saúde e capacidade produtiva. 

Frente a esta realidade, tais populações não podem dispor de infraestrutura com vínculos 

econômicos, com comprometimento de seu progresso. 

O desenvolvimento regional sustentável exige infraestrutura adequada para ser algo 

concreto. Quanto ao tema água, importa buscar a integração administrativa, institucional, 

econômica e política, a fim de possibilitar uma alocação ótima, ainda que de forma limitada. 

Desta maneira, o conceito de água como bem público deve se integrar ao conceito dela como 

um produto financeiro (DA-PING; HONG-YU; DAN, 2011). 

Um enfoque importante para avaliação do status de desenvolvimento das comunidades, 

associado à disponibilidade de água, é oferecido pela determinação do Índice de Pobreza 

Hídrica (IPH) (LUNA, 2007; SSULLIVAN; MEIGH, 2010). Ele é um instrumento de gestão 

cujo caráter é holístico, com relevante aplicação em nível local.  
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O IPH permite determinar prioridades para ação e monitoração de programas de 

combate à pobreza com metas definidas. Este instrumento auxiliar de gestão já vem sendo 

utilizado, com resultados positivos, desde a última década do século passado, conforme relatam 

Lawrence, Meigh e Sullivan (2003) e Sullivan et al. (2003). 

 

1.2 Relevância do estudo 

 

No estado do Ceará, nordeste brasileiro, a bacia do Salgado, localizada na porção sul 

da referida unidade federativa, vem apresentando acentuado crescimento econômico, porém 

com permanência de bolsões de pobreza. Parte da população da bacia, por opção ou não, 

continuará nas próximas décadas habitando a região em áreas difusas. Em curto prazo, 

estimular a movimentação desta população difusa para aglomerados rurais ou urbanos com 

infraestrutura, com o fim de garantir melhor oferta hídrica, pode não ser a resposta ideal.  

No contexto acima, investigações que visem à sustentabilidade devem buscar 

propostas e perspectivas que apontem soluções viáveis para o fortalecimento destas 

comunidades. Portanto, é imperativo instituir políticas públicas consistentes, para solucionar o 

problema da pobreza hídrica na região. Em razão disto é relevante o uso do IPH por 

pesquisadores e gestores de políticas públicas. A partir deste índice é possível estabelecer 

estratégias de ações para tornar menos vulneráveis às estiagens, as populações difusas do 

semiárido na bacia do Salgado. O seu cômputo, per se, já constitui motivação para o presente 

estudo.  

Em princípio, uma melhor integração de ações aparentemente isoladas, como a 

viabilização de adutoras, a construção de cisternas e a perfuração e instalação de poços 

tubulares profundos, pode oferecer melhores resultados.  

É importante efetuar uma análise mais minudente do IPH de populações difusas na 

Bacia do Salgado, Ceará. Tal análise pode oferecer uma visão mais crítica dos fatores 

determinantes da pobreza hídrica, de maneira que intervenções possam ser efetivadas, com 

alcance de melhores resultados graças ao indicador em questão.  

É relevante, portanto, disponibilizar aos gestores públicos e à sociedade como um 

todo informações e reflexões que melhorem o desempenho do IPH. Um modelo funcional 

pode ser obtido mediante estudo de caso, de forma que a área sob análise possibilite uma 
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discussão enriquecedora, passível de extrapolação a outras áreas do semiárido nordestino. 

 

1.3 Hipótese de trabalho 

 

No Nordeste semiárido brasileiro a gestão da água exige abordagem específica para o 

enfrentamento do estado de vulnerabilidade hídrica. Isto é particularmente importante para 

populações difusas. Tal enfoque deve permitir melhor conservação dos recursos hídricos, a fim 

de que o quadro de escassez seja minimizado. Esta escassez tende a crescer em razão de 

incremento populacional, das incertezas climáticas e da utilização incorreta dos recursos 

hídricos. 

É possível diminuir o nível de escassez de água e abastecimento em comunidades 

difusas com proposição de intervenções que melhorem o índice de pobreza hídrica (IPH). Para 

tanto, devem ser consideradas ações alternativas, de baixo custo e fácil apropriação pela 

população. Tais ações estão no campo da gestão (planejamento de ações) e sob a perspectiva 

de tecnologia apropriada, com foco na conservação e no uso sustentável.  

 

1.4 Objetivos 

 

1.4.1 Objetivo geral 

 

É objetivo do presente estudo verificar o IPH da bacia do Salgado. Com base em estudo de 

caso, intenta-se analisar de forma mais detalhada o problema e propor ações que elevem este 

índice. 

 

1.4.2 Objetivos específicos 

 

a) Avaliar o Índice de Pobreza Hídrica (IPH) de populações difusas da bacia 

Salgado, Ceará; 
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b) Discutir a o IPH e sua influência sobre a pobreza, buscando variáveis capazes 

de minimizar os efeitos da escassez hídrica sobre populações difusas na bacia do 

Salgado; 

c) Estabelecer estratégias pontuais para melhoria do valor do IPH, com base em 

estudo de caso. 

 

1.5 Estruturação do trabalho 

 

O trabalho foi dividido em seis capítulos. O primeiro apresenta, em espectro geral, o 

problema a ser estudado. Em seguida, aborda-se a relevância do estudo, com caráter de 

justificativa. Neste capítulo são estabelecidos ainda a relevância do estudo, os objetivos e a 

estrutura do trabalho como um todo, em referência ao seu aspecto organizacional. 

O referencial teórico é foco do segundo capítulo e apresenta revisão temática, com 

definição de termos e discussões fundamentais para o desenvolvimento do texto. 

O terceiro capítulo trata do método do estudo, com sua tipificação, definição da área 

de investigação (objeto), considerando ainda a coleta de informações e enfoque a ser 

empregado na análise e discussão de resultados.  

O quarto capítulo ocupa-se dos resultados e discussão dos achados, com análise 

pertinente e explanações congruentes com os objetivos do estudo. 

A conclusão do estudo é apresentada no quinto capítulo, com destaque para os 

achados mais relevantes. É seguido por outro, que propõe temas para estudos complementares 

capazes de minimizar a pobreza hídrica na região.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Água - um objeto de crise 

 

Os grupos humanos se deslocam em busca de água, abandonam locais em que ela é 

escassa ou abunda em excesso. Essencial à sobrevivência humana e  

à dos demais seres vivos, a água é condicionante de vida no planeta e da expectativa de outras 

formas de vida fora dele. Dentre os recursos ambientais, a água é um dos principais alvos de 

preocupação da sociedade moderna, tanto em quantidade quanto em qualidade (BISWAS, 

1997; VIEGAS, 2005).  

Foi a partir do terço final do século passado que o mundo passou a refletir e discutir 

com maior intensidade o crescimento populacional associado à degradação dos recursos 

naturais. Neste debate com direções diversas, como a produção de alimentos e a geração de 

energia, todos possuem um esteio comum: a água (ROSADO; MORAIS, 2010; 

SCANTIMBURGO, 2011).  

Por tratar-se de condicionante de sustentação da vida como um todo, o tema recursos 

hídricos atenta igualmente para aspectos quantitativos e qualitativos. Assim, o recurso água se 

tornou assunto recorrente, com questões conjuntivas, como desenvolvimento sustentável, 

políticas públicas e impacto socioambiental. Tais questões estão, portanto, entrelaçadas entre 

si, conforme destacam Pontes e Machado (2009).  

A ideia de que a água deve ser trazida para onde é necessária tem uma longa história 

na sociedade ocidental. Tal percepção resultou no conceito emergente de hegemonia do 

desenvolvimento da água. Isto explica por que é frequente na literatura (e.g. REBOUÇAS, 

1999; SALATI et al, 1999; LUDQVIST; SANDSTRÖM, 2000; BRAGA et al., 2005) 

ressaltar-se o fato de que a quantidade de água doce existente no planeta requer distribuição 

adequada.  

Em balanço realizado no final do século passado, cerca de 7.000 m3 de água per 

capita chegavam aos rios e aquíferos. Infelizmente este volume não alcançava os locais de 

demanda e no momento necessário (TURNER; DURBOURG, 1999; BRAGA et al., 2005). A 

ideia é bem representativa da cultura vigente sobre o uso da água, com visão associada a uma 

hierarquia de valores para os usuários, de maneira que alguns venham a ser mais merecedores 
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que outros.  

Na verdade a água será usada onde quer que esteja disponível, para atender às 

demandas potável, industrial, alimentar e sanitária de uma maneira geral. Neste contexto, a 

perspectiva antropocêntrica é bem aceita pela maioria dos atores sociais. É também coerente 

com a tendência conservacionista do movimento ambientalista. Mesmo assim, há conflito 

entre conservacionistas e preservacionistas. Grosso modo, os primeiros desejam proteger a 

água como recurso de uso humano, enquanto os outros intentam protegê-la do homem 

(HASSAN, 2003). É razoável, por outro lado, afirmar que a água está inserida entre os direitos 

fundamentais da pessoa humana. Trata-se, assim, da visão hegemônica do homem sobre a 

natureza.  

O fato é que ao longo do último século o consumo de água sextuplicou, com 

incremento de demanda duas vezes mais rápido que o observado para a população. Pode-se 

considerar esta análise como conservadora. Em paralelo, as desigualdades na repartição da 

água, e o processo de urbanização vêm contribuindo para a construção de um cenário bastante 

preocupante (SADEQ, 1999; BECHARA, 2002; SIMONOVIC, 2002).  

A história das civilizações está associada à água, principalmente no que tange ao 

desenvolvimento agronômico. Como parte do setor primário da economia das sociedades, as 

atividades agronômicas sofrem de maneira mais drástica as consequências do excesso ou da 

escassez da água, constituindo atividade de risco elevado (VIEIRA, 2005). Ressalte--se, por 

outro lado, que em tempo presente o ambiente urbano concentra um contingente humano cada 

vez maior, surgindo aí uma concorrência crescente entre os diferentes tipos de consumidores.  

Estima-se que a agricultura consuma cerca de 69% da água doce, a indústria 23% e a 

demanda doméstica 8%. Tais números variam de acordo com o grau de desenvolvimento da 

sociedade e atividade consumidora dominante (BRAGA et al., 2005). No Brasil, por exemplo, 

a demanda por água exercida pela agricultura era no início deste século de cerca de 56% 

(ANA, 2002). Entretanto, o rápido crescimento das atividades agronômicas no país sugere 

incremento deste percentual, que pode se aproximar do verificado em países mais 

desenvolvidos neste setor (até 80%). Em termos setoriais, o consumo de água nas atividades 

produtivas cresce como resposta e condição ao incremento econômico dos países.   

Usos sem abstração de volumes hídricos, como na geração de energia elétrica, 

navegação fluvial, pesca, recreação e assimilação de esgotos também podem ser conflitantes 

com aqueles de consumo. A utilização da água pode ser de fim mais ou menos consuntivo, 
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com perdas em nível elevado, médio ou baixo. Neste contexto, Simonovic (2002) destaca que 

o esforço dedicado à construção de um modelo global, que leva em conta as interações 

dinâmicas – com características quantitativas e o uso de água - ainda é limitado. 

A respeito dos efeitos das atividades humanas sobre as águas, destaca-se a poluição. 

Tanto as atividades agronômicas quanto os resíduos gerados na urbe provocam poluição 

orgânica, alterações tróficas, microbiana, química, bioquímica e física (MOTA, 2012). Mesmo 

atividades que em princípio não poluem como a geração de energia elétrica, podem provocar 

alteração no regime hidrológico dos mananciais naturais e, por consequência, na qualidade das 

águas. Grandes represas, com inundação de áreas com vegetação abundante, não apenas 

comprometem a qualidade da água, mas também repercutem sobre todo o meio ambiente, com 

impactos de longo prazo. Assim, sob a perspectiva da gestão ambiental, deve-se considerar 

que os desafios estão distribuídos espacialmente e são dinâmicos (FEDRA, 1999; VIEGAS, 

2005). 

 

2.1.1 A dimensão global na discussão sobre o recurso água 

  

A discussão precursora sobre a temática água teve início na década de 1970 

(VARGAS, 2000). Leal (2004) relata que neste período estudos foram empreendidos para 

avaliar conflitos sobre escassez, verificar disponibilidades de ofertas hídricas regionais e 

diferentes tipos de usos presentes e futuros. 

No ano de 1980, na Argentina, foi produzido um documento “Decênio Internacional 

do Fornecimento de Água Potável e Saneamento”. O objetivo era, ao longo de uma década, 

reduzir pela metade o número de pessoas sem acesso a água potável e saneamento adequado.  

Já em 1992, na Irlanda, o foco principal dos debates foi a oferta e a demanda da água. 

Nessa ocasião, foram trabalhadas questões de avaliação, aproveitamento e gestão de recursos 

hídricos. A discussão inovou pela visão participativa, de forma que poder público e sociedade 

agissem conjuntamente para a busca de soluções.  

Destacou-se neste período uma melhor percepção de que a água doce é um recurso 

finito e vulnerável, além de um bem econômico. Evidenciou-se assim a necessidade de 

envolvimento de usuários e poder público no gerenciamento e planejamento da distribuição de 

água, observando-se conjuntamente quantidade e qualidade. 
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Luna (2007) destaca vertentes paralelas que discutem a problemática da água. São 

elas facilmente observadas em diversos encontros temáticos sobre meio ambiente e 

desenvolvimento. Dentre eles, pode ser ressaltada a Conferência Internacional das Nações 

Unidas sobre Meio ambiente e Desenvolvimento (a ECO-92, no Rio de Janeiro), que teve 

como produto a Agenda 21. Tal documento propõe indicadores de sustentabilidade para 

subsidiar as tomadas de decisões. No Cairo, Egito, em 1994, ocorreu a assembleia geral da 

International Water Resources Association (IWRA), culminando na criação do Conselho 

Mundial da Água. Neste foro a política internacional de água deveria ser discutida a cada três 

anos. 

O prospecto dos encontros acima e outros subsequentes sugere, conforme Luna 

(2007), três fases: 

 

1º - Diagnóstico de que problemas existem, porém, sem reconhecimento; 

2º - Atenção ética mais reflexiva sobre a realidade. A tríade estado-mercado-

sociedade deve atuar de forma integrada e harmônica, de forma a obter acesso à água 

para todos. Esta fase é fortemente permeada pelo caráter técnico-científico; 

3º - Praticar ações recomendadas no segundo estágio, com análise crítica sobre 

resultados alcançados e aprimoramento de ações, a fim de se estabelecer em soluções 

consistentes (i.e. sustentáveis) para o problema da falta de água em quantidade e 

qualidade. 

 

O que ficou evidente no processo acima referido é que a melhoria de vida não resulta 

diretamente do desenvolvimento econômico, embora seja um se seus requisitos. 

 

 

2.1.2 Nova visão em construção 

 

Por muito tempo interpretou-se a oferta de água como problema técnico, com 

soluções basicamente advindas da Engenharia e outras do uso direto da água. Multiplicação de 

barragens, maior exploração de águas de substrato e técnicas avançadas de tratamento de 
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águas de baixa qualidade pareciam ser a solução. 

Os conflitos de demanda de água deixaram o viés tecnocrático e foram incorporados 

às ciências jurídicas e sociais, passando a compor a discussão dos chamados Direitos Difusos 

(SMANIO, 2004). A água passou a ser entendida como bem comum da sociedade, como 

principal componente do patrimônio ambiental e até mesmo como commodity da 

sustentabilidade social e ecológica (SIDA, 2000). Desta forma, passou-se a exigir a regulação 

e a mediação de conflitos, com base em normas legais e aparato institucional (MORAES, 

2004; SALES, 2004; GRANZIELA, 2006).     

No Brasil a Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei 9.433/97) é o principal 

instituto para a gestão da água. Além de aspectos normativos, este instrumento admite que a 

mobilização social pode garantir a vigilância necessária para uso e controle racionais dos 

recursos hídricos. O documento contempla ainda os seguintes aspectos: 

 

a) É necessária a gestão integrada das águas dentro da Política Nacional dos Recursos 

Hídricos; 

b) O controle dos usos e da qualidade deve ser melhorado; 

c) O conhecimento básico sobre o recurso é ainda deficiente e exige maior 

investigação; 

d) A articulação legal e institucional deve ser meta de avanço contínuo; 

e) A legislação existente apresenta falhas e conflitos. 

 

Dentre os princípios mais importantes do Plano Nacional de Recursos Hídricos, 

destaca-se a cobrança pelo uso da água, já que esta é dotada de valor econômico. Porém, a 

discussão sobre o valor a ser atribuído à água está mais concentrada nos recursos hídricos 

superficiais e em aspectos quantitativos.  

Até o presente momento não se abordou consistentemente o valor da água em função 

de sua qualidade. Dentro desta ótica não é razoável que águas de alto padrão (e.g. águas de 

nascentes e de bacias sedimentares) compitam no mercado com o mesmo valor que as águas 

de baixo padrão (i.e. salobras e/ou poluídas). Usos cada vez mais competitivos da água exigem 

a definição de um perfil de qualidade em concordância com seu fim de aplicação.  
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A avaliação dos aspectos qualitativos das águas tende a receber maior atenção em regiões 

economicamente abastadas, ou onde o recurso está disponível em maior quantidade. Para que isto 

seja alcançado em localidades menos desenvolvidas, demanda-se a construção de um banco de dados 

dinâmico, como instrumento fundamental à valoração da água e à tomada de decisões.  

No âmbito das normas legais destaca-se a Constituição Federal (1988) que apresenta no 

Capítulo VI da Ordem Social, o artigo 225, com a seguinte afirmação: 

  

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações”.  

  

Nota-se aí que a observação da lei traz garantia sobre o bem água. O meio ambiente é 

de interesse coletivo, devendo ser objeto de ação de cada indivíduo da sociedade brasileira, e 

não só do poder público.  

Dentre os princípios que norteiam a tutela do ambiente, dois possuem destaque: o da 

ubiquidade e o do desenvolvimento sustentável. No primeiro, o meio ambiente deve estar 

presente em toda ação proposta e planejada. No segundo, o meio ambiente deve coadunar-se 

com a componente econômica e social (art. 170 da CF/1988), comprometendo-se com as 

gerações futuras (CUSTÓDIO, 2002; FIORILLO, 2013).  

A água possui significado simbólico transcultural e não apenas o poder de unir para 

resolver conflitos, mas também para prover base para a cooperação com vistas à prosperidade. 

Em perspectiva cultural o indivíduo humano frequentemente entende que nenhuma mudança 

fundamental no estilo de vida pode ser alcançada sem mudanças drásticas. Não se espera, 

portanto, resolver conflitos sobre a água sem clara mudança na estratégia cultural (PRISCOLI, 

1998; HASSAN, 2003). Em tal estratégia é necessário enaltecer a partilha de benefícios 

sociais, a equidade e a justiça. Envolve-se assim a nova visão para que seja alcançado grau 

mais levado de integração social. Isto exige, obviamente, comunicação efetiva, socialmente 

aceitável e um plano viável e transparente. Permite-se desta forma o avanço sucessivo na 

confiança e o apoio da sociedade como um todo.  

O caráter pernóstico da ingerência política, centralizada e desprovida de abordagem 
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participativa, sobre os entes de gestão de águas deve ser combatido de forma enfática e 

contínua. Desta forma, será alcançado um patamar de eficiência que se adapte à expectativa de 

maior equidade social e sustentabilidade.  

No contexto acima, ressalta-se que profissionais adequadamente qualificados 

possuem papel primaz como mediadores entre o público e os que fazem política da água. 

Porém, isto deve coexistir com a transcendência da tecnocracia, especialização e dissociação 

do engajamento político-social. Assim, um diálogo genuíno com o público deve encorajar as 

pessoas a participar plenamente da gestão da água.  

 

2.1.3 A gestão da água e o caso do Ceará 

 

Rosado e Morais (2010) relatam que os conflitos relacionados com a água remontam 

à antiguidade. Com o longo do tempo tais conflitos impuseram a atribuição de valor 

econômico a este recurso. O qual se tornou um dos aspectos mais importantes da gestão dos 

recursos hídricos, de maneira que cada país deve assegurar uma disponibilidade adequada e 

com valor adequado. Surge então a necessidade de políticas de água capazes de garantir 

eficiência em sua utilização, integrando simultaneamente o desenvolvimento social e a 

sustentabilidade ambiental. Assim, o principal objetivo da gestão da água é definir estratégias 

que conduza, a uma maior disponibilidade e melhoria da sua qualidade. Ao mesmo tempo a 

gestão eficiente deve contribuir decisivamente para redução da pobreza, com construção de 

maior equidade social, minimização e prevenção de impactos ambientais. 

Os principais modelos de gestão de recursos hídricos são distintos entre si, mas 

fundamentados nas forças de mercado (KEMPER, 1997). No Brasil o sistema de gestão de 

águas é baseado no francês (LOPES, 2013), denominado “Modelo de Negociação”. 

O “Modelo Francês” requer elementos normativos que privilegiem o consenso e a 

negociação entre usuários. Tem a bacia hidrográfica como unidade de planejamento e adota o 

princípio do poluidor-pagador e usuário-pagador. O primeiro princípio tem origem na teoria 

econômica em que os custos sociais externos que acompanham a produção devem ser 

internalizados. Portanto, incluídos pelos agentes econômicos em seus custos de produção. Já o 

princípio do usuário-pagador considera que os recursos ambientais existem para o benefício de 

todos. Desta forma, todos os usuários estão sujeitos à aplicação de instrumentos econômicos 

estabelecidos para regulação do uso. Campos e Simpson (2001) destacam que os requisitos 
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básicos para funcionamento do mercado de águas sob este modelo são:  

 

a) direito de propriedade de águas intransferíveis;  

b) regras para impactos sobre terceiros;  

c) autoridade administrativa;  

d) mecanismos de negociação coletiva;  

e) mecanismos de fiscalização;  

f) associação de usuários;  

g) sistema de distribuição física da água; e  

h) sistema de monitoramento e medição.  

 

O trabalho de Teixeira (2004) apresenta um bom prospecto sobre a evolução da 

política de recursos hídricos no país com destaque para o caso do estado do Ceará.  

Durante o final da década de 1980 e início da década de 1990 do século passado 

foram iniciadas as discussões sobre um sistema nacional de gerenciamento dos recursos 

hídricos no Brasil. O principal foro de discussão foi o Simpósio Nacional de Recursos 

Hídricos promovido pela Associação Brasileira dos Recursos Hídricos (ABRH). Os eventos 

ocorreram em Salvador (1987), Foz do Iguaçu (1989) e no Rio de Janeiro (1991).  

Após discussão mais aprofundada em outros eventos realizados em vários locais do 

país, em 8 de janeiro de 1997, foi sancionada a Lei nº 9.433, que define a Política Nacional de 

Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. A lei 

representou o avanço considerável, pois o país não dispunha de um sistema de gestão 

integrada e estruturado, havendo superposição de atribuições entre agentes administrativos. 

Assim, a lei implicou – e elas permanecem – mudanças na visão dos administradores públicos 

e dos usuários, principalmente por requerer o estabelecimento de parcerias. Os principais 

instrumentos de gestão requeridos para a implantação da Política Nacional de Recursos 

Hídricos foram:  

 

a) planos de recursos hídricos;  
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b) enquadramento dos corpos de água em classes de usos preponderante;  

c) outorga dos direitos de uso dos recursos hídricos;  

d) cobrança pelo uso dos recursos hídricos;  

e) compensação aos municípios;  

f) Sistema de Informações de Recursos Hídricos.  

 

O gerenciamento técnico inteiramente baseado em comitês de bacias é inviável. Em 

razão disto foi criada a Agência Nacional de Águas (ANA) (Lei n.º 9.984, de 17 de julho de 

2000), sob a forma de autarquia federal para o desenvolvimento do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos. A ANA está vinculada ao Ministério do Meio Ambiente 

e possui autonomia administrativa e financeira. Seu objetivo é disciplinar a utilização dos 

recursos hídricos, considerando controle da poluição e desperdício, para garantir a 

disponibilidade das águas para as gerações futuras.  

No Ceará a Política Estadual de Recursos Hídricos (PERH) foi instituída pela Lei n.º 

11.996, de 24 de julho de 1992, e apresenta os seguintes princípios fundamentais:  

 

I – o gerenciamento dos recursos hídricos deve ser integrado, 

descentralizado e participativo, sem a dissociação dos aspectos 

qualitativos e quantitativos, considerando as fases aérea, 

superficial e subterrânea do ciclo hidrológico;  

II – a unidade básica a ser adotada para o gerenciamento dos 

potenciais hídricos é a bacia hidrográfica, como decorrência de 

condicionante natural que governa as interdependências entre as 

disponibilidades e as demandas de recursos hídricos em cada 

região;  

III – a água, como recurso limitado que desempenha importante 

papel no processo de desenvolvimento econômico e social, 

impõe custos crescentes para sua obtenção, tornando-se um bem 

econômico de expressivo valor, decorrendo que:  

- a cobrança pelo uso da água é entendida como fundamental 

para a racionalidade de seu uso e conservação e instrumento de 

viabilização de recursos para o seu gerenciamento; e  

- o uso da água para fins de diluição, transporte e assimilação de 

esgotos urbanos e industriais, por competir com outros usos, 

deve ser também objeto de cobrança;  

- sendo os recursos hídricos bens de usos múltiplos e 
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competitivos, a outorga de direitos de seu uso é considerada 

instrumento essencial para o seu gerenciamento.  

 

A PERH/CE instituiu o Sistema Integrado de Gestão de Recursos Hídricos (SIGERH) 

para coordenação e execução da Política Estadual de Recursos Hídricos, bem como para a 

formulação, atualização e execução do plano Estadual de Recursos Hídricos. O SIGERH é 

constituído por instituições das esferas estaduais, federais e municipais bem como por aqueles 

organismos representativos dos usuários de águas e da sociedade civil. A estrutura do SIGERH 

é:  

 

a) Conselho de Recursos Hídricos do Ceará – CONERH;  

b) Comitê Estadual de Recursos Hídricos – COMIRH;  

c) Secretaria dos Recursos Hídricos – órgão gestor;  

d) Fundo Estadual de Recursos Hídricos – FUNORH;  

e) Comitê de Bacias Hidrográficas – CBHs;  

f) Comitê das Bacias da Região Metropolitana de Fortaleza – CBRMF;  

g) Instituições estaduais, federais e municipais responsáveis por funções hídricas.  

 

Através da Lei n.º 12.217, de 18 de novembro de 1993, foi criada a Companhia de 

Gestão dos Recursos Hídricos do Ceará (COGERH). Trata-se de uma entidade da 

administração pública indireta, dotada de personalidade jurídica própria, organizada sob a 

forma de sociedade anônima de capital autorizado. A finalidade da COGERH é gerenciar a 

oferta dos recursos hídricos constantes dos corpos d’água superficial e subterrânea de domínio 

do Ceará.  

A COGERH tem exclusivamente a função da gestão dos recursos hídricos e está 

vinculada à Secretaria de Recursos Hídricos do Estado do Ceará, que exerce a coordenação da 

gestão. A personalidade jurídica de companhia permite maior autonomia administrativa e 

financeira para exercer a função de órgão executivo da gestão de água. A COGERH possui 

receita própria, resultante da cobrança de uso dos recursos hídricos.  

Administrativamente, a COGERH tem sede em Fortaleza e 8 (oito) gerências de 

bacias distribuídas pelo Estado, em obediência aos princípios da descentralização e 

participação na gestão dos recursos hídricos das 11 (onze) regiões hidrográficas do Ceará.  

 



28 

 

2.2 Sobre a pobreza 

 

Os conceitos de pobreza são variados, com olhar sobre dimensões éticas, desejos, 

diferenças de renda, entre outros, conforme destaca Araújo (2003). A perspectiva reducionista 

empregada na análise de desigualdade e pobreza se concentra na ideia de renda e riqueza. Tais 

parâmetros não refletem com clareza as acentuadas desigualdades existentes no arranjo social. 

Por exemplo, o nível de escolaridade e oportunidades para jovens apresenta reflexos de temas 

como gênero, raça e etnia. Igualmente, o meio ambiente também reflete distinções e 

discriminações regionais. 

Mendonça et al. (2010) entendem a pobreza como “situação de carência de condições 

para satisfazer necessidades básicas capazes de permitir ao indivíduo ou à sua família recursos 

para supri-las”. Os autores destacam que a pobreza é um fenômeno complexo, com 

significados multivariados para indivíduos, instituições e países.  

Barros, Henrique e Mendonça (2001) se referem também à pobreza como associada a 

situações de carência. Esta se relaciona com circunstâncias em que os indivíduos não 

conseguem manter um padrão mínimo de vida, condizente com referências socialmente 

estabelecidas. Os autores destacam ainda que o contexto histórico sempre impõe dinâmica 

própria sobre o conceito de pobreza. 

Em espectro geral a pobreza também pode ser definida como absoluta e relativa. No 

primeiro enfoque ela se referente à medida da condição de vida do indivíduo em uma dada 

sociedade. Já a pobreza relativa toma como referência valores médios indicadores, calculados 

para o conjunto da população economicamente ativa (ROMÃO, 1993; SALAMA; 

DESTREMAU, 1999).  

Assim, a pobreza é frequentemente analisada por meio de indicadores de renda, 

saúde, habitação, educação, entre outros. O conceito de pobreza deve ser tal que sua aplicação 

possa orientar a tomada de decisão de políticas públicas, com vistas à redução ou erradicação. 

É a dificuldade de mensuração objetiva que limita o estabelecimento de instrumentos 

operacionais de intervenção política, conforme destaca Rossetti (2003). Este autor propõe um 

esquema formal sobre o conceito de pobreza (Figura 2.1). 
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                                Figura 2.1:Conceito e mensuração da pobreza. 

                                Fonte: Rossetti (2003). 

 

Na figura anterior a linha de pobreza costuma ser definida como renda de U$ 1,00 

(um dólar)/pessoa.dia. Para o Banco Mundial  este valor corresponde à linha de indigência, 

sendo U$2,85/per capita.dia o limite da linha de pobreza (WORLD BANK, 2013). Já Ferreira 

et al. (2013) consideram U$ 4,00/per capita.dia como valor limite da linha de pobreza. 

Portanto, cada país ou organismo de estudo pode adotar valores ou critérios específicos.  

Tal abordagem permite estabelecer metas ao longo do tempo (GLAUBEN et al., 

2012). Quanto a isto, deve-se considerar ainda a deterioração do valor relativo da renda ao 

longo do tempo. Ou seja: o efeito da inflação deve ser levado em conta, independente da 

estabilidade da moeda em referência. Entretanto, este cômputo é complexo, o que pode tornar 

esta variável pouco atraente no estabelecimento de metas de desenvolvimento 

O valor do salário mínimo per capita familiar é também empregado como indicador. 

Com base nele, também é possível estabelecer limites para linha de pobreza e de indigência. 
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Dados para esta abordagem estão disponíveis em estudos de amostragem por domicilio do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  

A pobreza também pode ser analisada e, portanto, conceituada, em função de status 

de permanência ou duração. Tal visão é oferecida, por exemplo, por Paiva e Cunha (2008), 

que tratam a pobreza como transitória ou crônica. A cronicidade da pobreza impede o 

desenvolvimento de capacidades básicas, do individual para o coletivo, e obtenção de 

oportunidades que garantam o mínimo necessário para sobrevivência. 

O pensamento econômico mais conservador costuma atentar mais para a ideia de 

eficiência e menos para equidade, a despeito da persistente distância entre pobres e ricos. Isto 

caracteriza um estado de cronicidade de pobreza.  

Sen (2000) destaca que a pobreza medida pela renda tem viés distorcido, pois não 

considera as privações relacionadas a variáveis distintas como desemprego, doença, baixo 

nível de instrução e exclusão social. Segundo o autor, a medição pela linha de pobreza não 

reflete as diferentes dimensões do que é ser pobre.  

Tal perspectiva estimula o desenvolvimento de outras metodologias para 

dimensionamento da pobreza, como a ingestão de calorias (medida de consumo alimentar) e 

descritores antropométricos (peso, altura, índice de massa corpórea, etc.), considerados 

métodos diretos. Ainda assim, a renda permanece como parâmetro mais aceito por estar 

intrinsecamente relacionada ao nível de bem-estar da população.  

A abordagem conceitual de pobreza requer a construção de uma medida invariável no 

tempo, a qual reflita as condições de vida de um indivíduo na sociedade. A linha de pobreza é 

tida como o parâmetro mais usado. Por ela se consideram pobres todos aqueles indivíduos 

situados abaixo de seu valor de referência. 

No caso do Brasil, de acordo com estudo de Campêlo (2007), a proporção de pessoas 

abaixo da linha de pobreza foi reduzida significativamente ao longo das últimas três décadas. 

Entretanto, permanece elevada quando mensurada pela renda per capita. Em paralelo, a 

pobreza no Brasil relaciona-se com uma distribuição de renda bastante desigual e com a baixa 

eficácia do gasto público. Para reduzir os níveis de pobreza e desigualdade é necessária uma 

estratégia que privilegie ações com potencial para romper consistentemente este estado.  
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2.2.1 Um olhar sobre as causas da pobreza 

 

Para Franco (2002) a pobreza não é insuficiência de renda, mas de desenvolvimento. 

Não se dissocia da percepção de exclusão social, que resulta em grupos marginalizados. 

Portanto, não ser pobre diz respeito à disponibilidade de acesso à educação de qualidade, 

saúde, trabalho, habitação e participação popular nas discussões de políticas sociais. Entende-

se assim, que o conceito de Democracia só pode ser entendido em sua plenitude – ainda que 

utópica – a partir da equidade social.  

Uma vez que há pessoas com padrão de vida bem mais baixo que outras, caracteriza-

se então um estado de desigualdade, que, contudo, não é prova de pobreza (KAGEYAMA; 

HOFFAMN, 2006). É necessário considerar o atendimento de demandas básicas dos 

indivíduos como acesso a terra, à água, à saúde, instrução, justiça, apoio familiar e 

comunitário, crédito e outros recursos produtivos, voz ativa nas instituições e acesso às 

oportunidades. Portanto, o conceito de pobreza e suas causas estão intimamente relacionados e 

ou até mesmo são sinonímicos.  

O fato é que a pobreza diz mais respeito à privação das capacidades básicas do que à 

renda e isso se reflete na qualidade de vida. Ou seja: no modo como as pessoas vivem, nas 

liberdades que desfrutam, na forma de uso da renda auferida, nas possibilidades de 

funcionamento de um indivíduo. Para determinação das causas, importa considerar distinções 

próprias de cada sociedade ou grupo como aspectos culturais, sociais e ambientais. Tais 

aspectos explicam, por exemplo, a existência de bolsões de pobreza em países ricos e entre 

pessoas de rendimentos médios (ARAÚJO, 2003).  

A despeito desta observação, em princípio a ausência dos fatores acima apresenta 

causas plausíveis, pertencentes a caminhos cíclicos inter-relacionados que, segundo Frans e 

Soussan (2003) são: 

 

a) Vulnerabilidade ecológica; 

b) Áreas vulneráveis aos recursos; 

c) Pobreza de recursos; 

d) Analfabetismo; 
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e) Inexistência de moradias digna; 

f) Doenças; 

g) Problemas físicos e mentais. 

 

Um agente importante da pobreza é a desigualdade, que diz respeito à dispersão de 

distribuição, quer seja de renda, consumo ou de algum outro indicador de bem-estar ou 

atributo de uma população. Assim, pobreza e desigualdade estão fortemente relacionadas, 

pois, dada uma renda média, quanto mais desigual é a distribuição desta, maior será o 

percentual de pobres (WORLD BANK, 2013). 

As causas sugeridas por Frans e Soussan (2003) e Sousa et al. (2009) apresentam 

caráter objetivo primário. Entretanto, a inexistência ou ineficácia de políticas públicas 

contribui fortemente para a “geração” e “cronicização” da pobreza. Tais políticas devem 

minimizar a vulnerabilidade social como um todo, a redução de respectivos riscos, com 

geração de oportunidades de inclusão dos pobres nos setores produtivos.  

Entende-se assim que o desenvolvimento e a consequente redução da pobreza e da 

desigualdade exigem alteração do capital humano e do capital social. Quanto a isto Franco 

(2002) ressalta a necessidade de se introduzirem mudanças no comportamento de 

componentes sociais (indivíduos e agentes coletivos). A partir disto, busca-se valorizar mais a 

colaboração/cooperação e menos a competição, sugerindo mudança nas relações sociais. É 

interessante observar que tal visão conflita com a lógica capitalista mais tradicional (DEMO, 

2000; HÉCTOR, 2004).  

 

 

2.2.2 A pobreza rural 

 

A zonal rural concentra a maior parcela da pobreza aguda, com representação do 

extremo negativo da desigualdade social (ELLIS; KUTENGULE; NYASULU, 2003; 

HANJRA; FEREDE; GUTTA, 2009), principalmente em decorrência das populações difusas, 

remanescentes em locais que oferecem poucos recursos de sobrevivência e onde as políticas 

públicas tem dificuldade de atender. É lá que são encontrados com mais frequência os 
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indigentes, pessoas em estado acentuado de insegurança alimentar, que impede a manutenção 

mínima da vida em seus aspectos físico, intelectual e de produção. 

A pobreza rural pode ser de dois tipos: estrutural e transitória (HULME; 

SHEPHERD, 2003). A primeira afeta grupos mais vulnerabilizados pela desatenção ou 

ausência do Estado. Estes grupos são os indígenas, os quilombolas e as minorias étnicas, em 

que os indivíduos apresentam como características um baixo ou nenhum grau de educação e 

recursos produtivos, incluído aí conhecimento técnico básico.  A pobreza transitória, é 

caracterizada pela ausência ou acesso limitado à terra, resultante da vulnerabilidade imposta ao 

homem do campo por flutuações dos ciclos econômicos, instabilidade social, descaso ou 

incompetência política, reformas estruturais e deterioração ambiental (ANSOMS; McKAY, 

2010).  

Macours e Swinnen (2008) atentam que a transição econômica em áreas rurais está 

atrelada ao status de pobreza vigente no espaço urbano. Portanto, a pobreza rural é maior em 

países mais pobres. Janvry e Sadoulet (2000) destacam que muitas vezes as reduções nos 

níveis de pobreza rural são resultantes da migração e não da intervenção de políticas públicas 

consistentes. Assim, melhorias aparentes resultam de processo competitivo com exclusão 

social de famílias que são “transferidas” para o espaço urbano. Sob a condicionante ambiental, 

a pobreza rural é mais persistente em regiões com clima árido ou semiárido, conforme 

sugerem Chacon (2003) e Enfors e Gordon (2008).  

Há ainda contextos multidimensionais em complexos histórico, social e ambiental. 

Tais contextos são referentes aos processos dinâmicos das relações e interações humanas, com 

caráter social, político e econômico, com impacto sobre os ativos ambientais, que muitas vezes 

são escassos em origem. Sem dúvida, a fome resulta da falta de estratégia de desenvolvimento, 

e a educação exerce influência direta na qualificação dos níveis de pobreza, através de 

marginalização e exclusão social, conforme atenta Falkenmark (2007).  

 

2.3 A difícil mensuração da escassez de água  

 

O indicador de Falkenmark (1986) é tratado como referência para definição de escassez 

de água (Tabela 2.1). É fácil calcular (ou pelo menos estimar) e entender, mas esse indicador 

não explica a real natureza da escassez de água. Não reflete as diferenças significativas em 
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padrões de uso da água entre locais nem leva em conta usos múltiplos. Talvez seja mais 

razoável estimar o percentual de água, em relação ao todo, retirado para diferentes usos. 

Assim, o volume restante, com destinação ecológica, seria desconsiderado no índice per capita 

(LUNA, 2007). Também, a relação entre água e alimento é uma questão a ser respondida. 

Cabe lembrar que o discurso da água se dirige à temática dos direitos humanos, com foco nas 

necessidades básicas e no acesso.  

 

Tabela 1.1: Faixas de disponibilidade de água para avaliação de estresse hídrico. 

Volume disponível 

(m3/hab.ano) 
Status 

> 1700 Falta de água é ocasional 

1000 – 1700 O estresse hídrico é periódico 

500 – 1000 
Escassez crônica, com interferência significativa sobre 

desenvolvimento, bem-estar e saúde 

< 500 Escassez absoluta 

Fonte: Falkenmark (1986).  

 

Rijsberman (2006) afirma, com olhar mais atento, que pode ser surpreendentemente 

difícil determinar se a água é verdadeiramente escassa em sentido físico. Mesmo em países 

ricos a escassez de água está presente entre as populações mais pobres e em áreas rurais 

(WESCOAT Jr.; HEADINGTON; THEOBALD, 2007). Nestes, a falta de uma atenção mais 

precisa faz com que muitos programas não contemplem a variável água. Ironicamente, tem-se 

a ideia de que o acesso universal à água assume feições de mito. 

A palavra-chave para discutir a escassez é a disponibilidade para os diversos fins. Ou 

seja, a escassez de água é essencialmente de água doce disponível e, portanto, relativa ao 

acesso. Parece claro que o problema de disponibilidade resulta da variabilidade espacial e 

flutuações temporais no fornecimento de água (potável em essência) e da demanda. Em 

síntese, a água doce não é uniformemente distribuída no tempo e no espaço e não se conforma 

com os padrões de demanda humana. Em algumas áreas e períodos de tempo, há excesso de 

água, em relação à demanda, enquanto que em outro momento (épocas de seca ou estiagem 

anos) e em outras áreas de escassez ela pode aparecer. Assim, embora a água possa ser 

abundante a nível mundial, a escassez é um problema regional ou local. A questão 

fundamental relacionada à escassez de água é o que se entende pelo termo disponibilidade.  
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Sendo a escassez função do binômio demanda-disponibilidade, ela se identifica com a 

visão neo-malthusiana. A hipótese é que os recursos são fixos (a água), enquanto a demanda 

aumenta em função do crescimento da população. Essa visão está na base do indicador mais 

utilizado de estresse hídrico ou escassez. 

A agenda atual de gestão de recursos hídricos propõe que a água deva ser tratada 

como bem econômico (ver a PNRH, 1997). Na abordagem econômica a visão natural é de que 

água é um recurso escasso, com reflexos sobre o preço. Isto se torna evidente com a leitura 

tradicional de que, como a demanda aumenta em relação à oferta, os preços sobem. Assim, em 

princípio a água deve ser vista como commodity (SADEQ, 1999). Da mesma forma, 

mecanismos de regulação de preços podem compensar a demanda e a oferta. Em outras 

palavras, a escassez de água não deve ser mais um problema de escassez diferente de qualquer 

outra commodity.  

A única diferença entre água e as outras commodities está na maior dificuldade na 

fixação dos preços da água. A questão política para estabelecer um sistema de preços 

adequado ou um mercado para a água é instável, principalmente em locais mais pobres. A 

introdução de preços sugere uma resposta endógena às limitações dos sistemas de gestão de 

água, mas ao mesmo tempo possui abordagem teórica do ponto de vista econômico dito liberal 

ou capitalista.  

Biswas (1997) observa que um grande impedimento para o uso do preço da água é o 

desprezo pelas implicações sócio-políticas de fixação de preços, especialmente nos países em 

desenvolvimento. É necessário considerar o papel dos subsídios como ferramenta para atingir 

objetivos sociais, tais como a fornecimento de água potável para a pobreza, a fim de melhorar 

as condições de vida e de saúde. Por outro lado, interesses sócio-políticos de favorecimento de 

grupos específicos podem tornar o enfrentamento da escassez insustentável. A resposta está a 

meio caminho, com exigência de diálogo e esclarecimento. Isto depende não apenas da 

instrução formal da população, mas também de um elevado nível de consciência política, 

cenário improvável em países pobres. É neste esteio que sistemas de controle e transparência 

podem contribuir.  

 

2.4 O índice de pobreza hídrica (IPH) 

 

2.4.1 Sobre o uso de indicadores 
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A mensuração sistemática dos fenômenos sociais data da primeira metade do século 

XX. A partir dos anos 1970 a agenda ambiental e o conceito de desenvolvimento sustentável 

incentivaram o desenvolvimento de instrumentos de medição do progresso social em direção à 

sustentabilidade (GUIMARÃES; FEICHAS, 2009). A globalização também contribuiu para a 

intensificação da tendência a parametrizar todas as questões socioambientais. 

Indicadores são instrumentos usados para comunicar informações importantes, de 

forma simplificada para decisões de políticas e o público em geral (MORSE, 2004). Eles 

servem às funções de simplificação, quantificação e comunicação. Especificamente, os 

indicadores podem ser utilizados para reduzir a confusão potencialmente causada por grandes 

quantidades de dados ambientais e econômicos (VEIGA, 2009).  

Avaliação de problemas requer indicadores que sejam significativos e apontem os 

problemas de modo a dar segurança à ação dos tomadores de decisões. Os indicadores devem 

ainda permitir a identificação de tendências ao longo do tempo e fornecer uma base para 

comparações em escalas regionais e internacionais.  

Indicadores úteis devem ser mensuráveis, de maneira que os dados necessários devem 

estar disponíveis e passíveis de ser obtidos por medição e controle. Adicionalmente, os 

indicadores devem se correlacionar com elementos causais dos problemas (WILSON; 

TYEDMERS; PELOT, 2007). Portanto, devem estar relacionados com as questões complexas 

que devem retratar.  

Não é tarefa fácil determinar a dimensão de indicadores para representação do 

desenvolvimento social. Por exemplo, a renda per capita não é suficiente para expressar o 

crescimento econômico. Outras dimensões devem ser introduzidas no cálculo dos indicadores, 

principalmente as sociais. Nas zonas rurais a tarefa é mais complicada ainda, pois o conceito 

de “necessidades básicas” pode diferir em relação ao verificado no espaço urbano, e entre as 

distintas áreas em que estão as zonas rurais, devido à heterogeneidade intrínseca.  

Segundo Morse (2004), os indicadores podem ser classificados em três grupos: 

econômico, de pobreza e de desenvolvimento. O grupo dos índices econômicos é o mais 

conhecido e o mais criticado, conforme já discutido no item 2.2.  

O grupo de indicadores de pobreza tem o desafio de representar diferentes 

pessoas/situações quase sempre de difícil generalização. Um enfoque comum é o índice de 

contagem calculado para subgrupos da população, ou simplesmente proporção de pobres, em 



37 

 

diferentes categorias (idade, cor, gênero, chefe de família e tipo de família).  

O grupo dos indicadores de desenvolvimento tem sido discutido com mais ênfase, em 

razão de seus subcomponentes capazes de representar melhor o estado de satisfação social, 

conforme sugerido por UNDP (1995). O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

recomendado pelo PNUD (Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento) é um dos 

mais difundidos, com emprego das dimensões renda, educação e longevidade (VEIGA, 2009). 

No caso de aplicação aos municípios brasileiros são adicionadas as dimensões infância e 

habitação. Outros indicadores têm sido desenvolvidos por Organizações Não Governamentais, 

Governos, Universidades, Institutos de Pesquisas etc., sempre na tentativa de incorporar 

dimensões não cobertas por um ou outro. O fato é que qualquer índice depende da 

interpretação e da disponibilidade de seus componentes. A Figura 2.2 mostra a típica 

composição de indicadores, considerando os diferentes níveis de agregação de dados (i.e. 

decomposição de informações).   

 

 

Figura 2.2: Composição de números indicadores - nível de agregação de dados  

     Fonte: Shields, Solar e Martin (2002). 

 

2.4.2 Definição do IPH 

      

O indicador de problemas de água dá ênfase ao fato de se saber se há água suficiente 

para as necessidades humanas. Entretanto, a agenda de hoje é cada vez mais voltada para a 



38 

 

ideia de adequabilidade, envolvendo feições ambientais, de saúde e monetárias (i.e. 

econômico-financeiras). A pobreza de água é definida como uma situação em que uma nação 

ou região não pode arcar com o custo de água potável sustentável para todas as pessoas em 

todos os momentos (SULLIVAN; MEIGH; LAWRENCE, 2006). A Figura 2.3 ilustra, através 

de eixo cartesiano em quadrado unitário, a relação entre o custo da água e o estado de pobreza 

hídrica, observando clima e riqueza, conforme Feitelson e Chenoweth (2002).  

A relação entre água e pobreza está associada à saúde e ao alimento, isto é: higiene e 

nutrição. Os serviços básicos de água e saneamento adquirem ainda maior importância para as 

classes mais pobres do que para outras categorias, quando são considerados os vínculos com 

as outras dimensões da pobreza. Outro fator ligado à questão da água e da saúde é o 

comprometimento da frequência das crianças pobres nas escolas em função das doenças de 

veiculação hídrica (LUNA, 2007). Isto mostra um vínculo estreito entre a pobreza e a falta de 

água e saneamento. É fácil observar que a socialização da água permite alcançar a redução de 

custos e o aumento da produtividade dos indivíduos, acarretando um ganho para toda a 

sociedade. 

 

Figura 2.3: Conceito de pobreza de água associado ao custo 

                      Fonte: Feitelson e Chenoweth (2002). 
 

A ideia do índice de pobreza hídrica (IPH) é servir de ferramenta auxiliar para tomada 

de decisão, na busca de soluções do problema de abastecimento de famílias pobres. Deve 

empregar uma metodologia interdisciplinar, com aspectos quantitativos e qualitativos. O IPH 

foi proposto por Sullivan (2000 e 2002) na tentativa de substituir as ferramentas convencionais 

de avaliação hídrica.  
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O IPH tem a vantagem de expressar a complexa relação entre gerenciamento dos 

recursos hídricos e a pobreza nas comunidades. O índice considera fatores físicos e 

socioeconômicos, originado a de um consenso de opiniões de cientistas, físicos e profissionais 

da área social e recursos hídricos. O IPH expressa uma medida interdisciplinar, ligada ao bem-

estar doméstico. A Figura 2.4 ilustra a estrutura do IPH em cinco dimensões: Recursos 

Hídricos (R), Acesso (A), Capacidade (C), Uso (U) e Meio Ambiente (MA). Cada uma destas 

dimensões, ou componentes principais, possui um conjunto de subcomponentes, ou 

subdimensões, conforme descrição do Quadro 2.1. É possível ainda considerar números 

maiores ou menores de componentes e sub-componentes, conforme a disponibilidade de 

informações confiáveis (SULLIVAN, 2001; CHO; OGWANG; OPIO, 2010). 

 

 

Figura 2.4: Estrutura do IPH (componentes principais). 

                         Fonte: adaptado de Sullivan e Meigh (2010). 

 

Quadro 2.1: Componentes do IPH. 

Componente Descrição das Subdimensões 

Recursos hídricos 

Disponibilidade física de água entre as diversas fontes, 

considerando a variabilidade sazonal, interanual e a qualidade da 

água 

Acesso 

Grau de acesso da água para uso humano. Considera-se não 

apenas quantidade, mas também distância da fonte, tempo para 

coleta e outros fatores significantes. O acesso trata do uso para os 

diferentes fins 

Capacidade 

Capacidade de gestão de recursos hídricos, com base no nível de 

educação, saúde e acesso ao financiamento. Pode envolver 

indicadores econômicos com os de desigualdade 



40 

 

Uso 
Trata da utilização da água em diferentes fins e contribuição para 

a economia local 

Meio ambiente 
Avaliação da integridade ambiental relacionada à água 

ecossistemas, assim como uso e degradação 

Fonte: adaptado de Sullivan (2002). 

 

O cômputo do IPH combina os elementos através da expressão geral dada na Equação 

1. A padronização é dada pela Equação 2. 
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Onde: W é o peso de cada componente e X é o valor de cada componente, relativo a 

Recursos Hídricos (R), Uso (U), Capacidade (C) e Meio Ambiente (MA). 

 

O cálculo do indicador (IDC) para cada componente é normalizado pela Equação 3, 

com base em valores máximos e mínimos de referência. Os indicadores normalizados podem 

ser do tipo relativo ou absoluto. No primeiro caso a normalização é feita comparativamente 

entre regiões ou comunidades entre si. Já o segundo (indicador absoluto) é considerado com 

base na condição mínima necessária ao atendimento de demandas das regiões ou 

comunidades.  

 

mínimomáximo

mínimoobservado
DC VV

VV
I

−

−
=                                                                                            (3) 

 

O valor do IPH é tanto melhor quanto maior seu valor. Cabe destacar que os 

componentes da Tabela 2.3 apresentam certo grau de subjetividade e dependem da qualidade 

dos dados disponíveis. Assim, em princípio não há uma escala de escassez objetiva com valor 
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orientador. Também, os estudos em nível local ainda são limitados de maneira que a pobreza 

hídrica numa dada localidade pode ser sombreada (i.e. mascarada) por resultados de escala 

maior. Por exemplo, a Figura 2.5 mostra a distribuição espacial do IPH no planeta, 

considerando países, porém sem observar bolsões tipo hotspot, em que o IPH é baixo, como no 

caso do semiárido brasileiro. 

 

 

 Figura 2.5: Índice de Pobreza Hídrica no planeta. 

 Fonte: adaptado de CHE Wallingford (2013). 
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3 MATERIAIS E MÉTODO 

 

3.1 Caracterização do estudo 

 

O presente estudo tem caráter interpretativo e crítico, em conformidade com o que 

relatam Aceti e César (2009). É também do tipo analítico-descritivo, com natureza aplicativa. 

Baseia-se, assim, na conjunção de base teórica alicerçada à investigação de campo e estudo 

documental. Quanto a este último aspecto, o estudo documental, é um método de pesquisa 

através de documentos originais, de fonte primária ou secundária (publicizada ou não), que 

ainda não recebeu tratamento analítico (LAKATOS; MARCONI, 2008). 

O enfoque do estudo envolve procedimentos sistemáticos que permitem discussões 

subsequentes, destinadas ao aprimoramento da descrição e explicação da situação do objeto 

sob estudo. Enseja-se, em princípio, elucidar melhor e classificar a relação entre as variáveis 

associadas aos objetivos do estudo. Apesar de serem buscados elementos conclusivos, há 

também uma natureza qualitativa, que envolve uma variedade de elementos empíricos ligados 

à percepção da vida de grupos humanos, propiciando interpretações valiosas (MILES; 

HUBERMAN, 1994; OLIVEIRA, 1999). A combinação de abordagens qualitativa e 

quantitativa aqui desenvolvida está ligada à representação da realidade.  

A investigação da presente dissertação tem suporte no conceito metodológico de 

estudo de caso, típico de abordagens qualitativas (OLIVEIRA, 1999). Busca-se, assim, a 

compreensão de um fenômeno (i.e. a pobreza hídrica) inserido em unidades sociais e definido 

no conjunto espaço-tempo. O estudo de caso tem forte ligação com a intenção de resolução do 

problema, com abordagem de fenômenos que ocorrem em um dado contexto (MILES; 

HUBERMAN, 1994). 

A principal razão de se recorrer ao estudo de caso é a limitação intrínseca da 
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aplicação do clássico rigor científico. Há certo grau de subjetividade na interpretação dos 

dados relativos ao índice de pobreza hídrica (IPH), que enquanto fenômeno complexo exige 

reducionismo, porém sem desprezar as similaridades com outras situações.  

A despeito da reflexão conceitual acerca do estudo, em perspectiva sumarizada a 

pesquisa pode ser descrita conforme Fontelles et al. (2009): 

 

Quadro 3.1: Sumário de caracterização do estudo. 

Aspecto Descrição característica 

Finalidade 
Aplicada, com a finalidade de solucionar problemas concretos, com 

resultados práticos 

Natureza 

Observacional, pois não há interferência no curso do objeto analisado, a 

despeito de mensurações com base nos dados coletados. Esta pesquisa é 

delineada como transversal 

Abordagem 

Qualitativa, pois lida com o entendimento de fenômenos complexos 

específicos, de natureza social, mediante descrições, interpretações e 

comparações. Em paralelo, é quantitativa, pois as variáveis são expressas 

sob  forma numérica, a fim de propiciar maior precisão e confiabilidade na 

discussão, com resultados mais passíveis de generalização e análise  

Objetivo 

Exploratória, pois torna o pesquisador mais habituado com os fatos e 

fenômenos do estudo. Ao mesmo tempo, é explicativa, pois seu objetivo 

principal é esclarecer melhor os fatores determinantes da ocorrência dos 

fenômenos observados 

Procedimentos 

técnicos 

Documental, através de levantamento de documentos existentes sobre o 

objeto de estudo. É também uma pesquisa de campo, com coleta de dados 

que permitam responder a perguntas relativas ao problema em questão, com 

o objetivo de compreender diferentes aspectos da realidade 

Desenvolvimento 

no tempo 

Transversal ou seccional, já que a pesquisa é desenvolvida em um breve 

espaço de tempo, em um determinado momento 

Fonte: elaborado pelo autor e adaptado de Fontelles et al. (2009). 

 

3.2 A área de estudo 

 

O semiárido brasileiro engloba uma área de cerca de 969.600 km2 e envolve 1.133 
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municípios. Esses municípios estão distribuídos na maior parte de todos os estados da região 

Nordeste e na porção norte do estado de Minas Gerais, conforme é mostrado na Figura 3.1 

(MI, 2005). Nesta região a designação semiárido é referente à combinação de fatores 

climáticos com predominância de baixa umidade (i.e. clima seco), baixa pluviometria (média 

≤ 750 a 800 mm/ano), índice de aridez de até 0,5 (calculado pelo método do balanço hídrico) e 

risco de ocorrência de seca superior a 60%.  

 

 

Figura 3.1: Localização do semiárido brasileiro e dominância na região nordeste. 

     Fonte: MI (2005). 

  

O estado do Ceará tem cerca de 87% de sua área total inserida no semiárido. 

Oficialmente, fazem parte desta área 150 municípios (Figura 3.2), de um total de 184, mas os 

efeitos das incertezas climáticas podem se estender aos demais. Os tipos climáticos 

dominantes no estado (Figura 3.3) se sobrepõem significativamente à área de inserção nele de 
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semiárido. 

A vulnerabilidade hídrica no Ceará é caracterizada pela distribuição espaço-   

temporal errática das chuvas, precipitações baixas e evaporação elevada (≥ 2000 mm/ano). A 

este perfil soma-se a ocorrência de solos rasos e a predominância de litologia cristalina (cerca 

de ¾ da área total), implicando baixo potencial de exploração hídrico subterrâneo, em razão de 

qualidade limitada (i.e. elevado conteúdo de sais dissolvidos) (CEARÁ, 2008).  

 

 

            Figura 3.2: Municípios cearenses inseridos no semiárido. 
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Fonte: IPECE (2013a). 

 

 

Figura 3.3: Tipos climáticos dominantes no estado do Ceará. 

                      Fonte: IPECE (2013a). 

 

Aproximadamente 27% da polução cearense é rural. Caso sejam desconsiderados os 

municípios maiores, o percentual da população rural chega a mais de 40% (IPECE, 2013b). Há 
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cinco anos a população difusa (densidade média de 40 habitantes/km2) no semiárido cearense 

era estimada em de 1,3 milhões de pessoas (ver CEARÁ, 2008), com 56% delas vivendo 

abaixo da linha de pobreza. A maior deste grupo é constituída de famílias estabelecidas em 

zonas rurais, cuja renda provém de cultivo agrícola com baixa produtividade e de trabalho mal 

remunerado. A Figura 3.4 representa bem a declaração acima. 

 

 

Figura 3.4:Proporção da população rural extremamente pobre nos municípios cearenses 
(renda per capita mensal inferior a R$70 em 2010). 

Fonte: IPECE (2013a). 
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3.2.1 A bacia do Salgado 

 

A bacia hidrográfica do rio Salgado (12.865 km2) está localizada na porção sul do 

estado do Ceará (Figura 3.5). É composta por 23 (vinte e três) municípios. Na Tabela 3.1 estão 

contidos os dados demográficos. A bacia do Salgado tem cerca 37% de sua área em litologia 

sedimentar, sendo o restante em cristalina (Figura 3.6). 

 

          Figura 3.5: Bacias hidrográficas do estado do Ceará e bacia do Salgado. 



49 

 

                 Fonte: adaptado COGERH (2010). 

 

Tabela 3.1:  Perfil demográfico dos municípios da bacia do Salgado, Ceará. 

Municipio População %Rural Densidade 
(hab./km2) 

Crescimento Geométrico (%a.a.) 
Rural Urbano Total 

Abaiara 10.496 56,63 59 1,39 3,56 2,27 

Aurora 24.566 51,86 28 -1,70 1,61 -0,26 

Baixio 6.026 95,17 41 -1,42 2,48 0,52 

Barbalha 55.323 31,27 97 0,56 2,17 1,64 

Barro 21.514 38,83 30 -0,90 1,93 0,73 

Brejo Santo 45.193 37,92 68 0,81 2,15 1,62 

Caririaçu 23.393 46,84 38 -1,99 2,83 0,25 

Cedro 24.527 38,19 34 -1,19 1,17 0,19 

Crato 121.428 16,89 49 -0,11 1,86 1,50 

Granjeiro 4.629 70,40 46 -2,18 1,05 -1,34 

Icó 65.456 53,46 35 -0,41 1,58 0,46 

Ipaumirim 12.009 40,60 44 -0,90 1,41 0,40 

Jardim 26.688 66,30 48 -0,74 2,03 0,10 

Jati 7.660 41,40 21 -2,88 4,06 0,53 

Juazeiro do Norte 249.939 3,93 1.004 -0,10 1,73 1,65 

Lavras da Mangabeira 31.090 41,68 33 -1,10 0,81 -0,04 

Mauriti 44.240 47,37 42 -1,48 2,56 0,43 

Milagres 28.316 52,13 47 -0,60 1,85 0,49 

Missão Velha 34.274 55,01 53 -0,99 1,89 0,51 

Penaforte 8.226 22,21 58 -3,24 3,63 1,60 

Porteiras 15.061 58,91 69 -2,28 2,28 -0,39 

Umari 7.495 48,07 28 -0,71 1,02 0,15 

Várzea Alegre 38.434 37,83 46 -0,69 2,18 0,99 

Total (média) 905.983 (45,62) (61) (-0,99) (2,08) (0,61) 

Fonte: adaptado de IPECE (2013b).  
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        Figura 3.6: Municípios e litologias da bacia do Salgado, sul do Ceará. 

                  Fonte: CPRM (2013). 

 

3.2.2 O município de Aurora  

 

Para estudo de caso foi selecionado o município de Aurora. Para tanto, levou-se em 

conta a localização (no centro da bacia do Salgado) a proximidade da gerência regional da 

COGERH (em Crato). 

Aurora é originário do município de Lavras da Mangabeira, com as seguintes 
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coordenadas: 06°56'33” Sul, 38°58'03” Oeste e 283 m (altitude da sede). O território de 

Aurora tem área de 885,83 km² (já mostrado na Tabela 3.1) e dista aproximadamente 358 km 

(em linha reta) da capital do estado do Ceará, Fortaleza. O clima é tropical, quente semiárido, 

com pluviosidade média de 885 mm. A estação chuvosa ocorre no período de fevereiro a abril 

e a temperatura média anual varia de 26° a 28°C. O relevo é característico da depressão 

sertaneja, com solos brunos não cálcicos, solos litólicos e podzólicos vermelho-amarelo. A 

vegetação predominante é de caatinga arbustiva densa, caatinga arbustiva aberta e floresta 

caducifólia espinhosa (IPECE, 2013b). 

O município de Aurora tem como divisão político-administrativa a sede e os distritos 

de Ingazeira, Santa Vitória e Tipi. A macrorregião de planejamento é a Cariri Centro-Sul. A 

razão de gênero (população masculina/população feminina) é de 0,99. O número de domicílios 

ocupados na área urbana é de 3.543, enquanto na zona rural é de 3.569. 

O índice de desenvolvimento municipal (IDM) de 16,7 coloca Aurora na 147ª posição 

no Estado. O percentual da população considerada extremamente pobre é de 36,1%, valor 

próximo do verificado no Estado (36,9%). Isto reflete a baixa renda no espectro social, em que 

62,5% da população têm renda per capita familiar ≤ ½ salário mínimo.   

 

3.3 Levantamento de informações e procedimentos 

 

O levantamento de informações pertinentes ao estudo envolveu inicialmente a coleta 

de dados existentes sobre os municípios da bacia do Salgado, caracterizado como estudo 

documental. Esta fase teve como propósito oferecer uma visão geral sobre a pobreza hídrica e 

sua relação com outros indicadores de desenvolvimento.  

Em etapa posterior foi conduzida uma investigação de campo para determinar o 

conjunto de comunidades difusas na bacia que apresentassem indícios de pobreza hídrica. A 

investigação de campo foi aprofundada no município de Aurora – como estudo de caso – com 

aplicação de questionário junto às comunidades identificadas.  

O questionário foi aplicado individualmente em um conjunto de famílias. As rotas de 

distribuição de água em caminhões-pipa disponibilizadas pela Defesa Civil do estado do Ceará 

serviram de orientação para chegar até elas. Diante da impossibilidade de cobrir toda a 

população de residentes nas comunidades difusas de Aurora, optou-se pelo estabelecimento de 
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uma amostra mínima com garantia de confiança de 95%, de acordo com as equações abaixo e 

recomendação de Correa (2003). O tamanho da amostra foi dimensionado após a estimativa da 

população total, definida com a prospecção de campo, descrita no segundo parágrafo do 

presente tópico. 
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oE

1
on =                                                                                                                 (4) 

                 
onN
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n

+

=                                                                                                              (5) 

 

Onde: N é tamanho da população; Eo é o erro amostral, no é a primeira aproximação do 

tamanho da amostra e n é o tamanho da amostra. 

 

O formato do questionário versou sobre os componentes do cálculo do IPH 

(Disponibilidade - D, Acesso - A, Capacidade – C e Meio Ambiente – MA) e foram baseados 

no estudo de Luna (2007), que simplificou a metodologia original de Sullivan (2002) (ver 

Equação 2), de maneira que os resultados pudessem oferecer melhor comparação e discussão. 

Em paralelo, através destes questionários, foi traçado um perfil descritivo das comunidades 

quanto à disponibilidade de meios que pudessem definir sua qualidade de vida.  

Os resultados foram tabulados e submetidos à análise estatística descritiva. A crítica 

sobre eles, em conjunção com outras informações, permitiu a proposição de ações estratégicas 

que visassem à melhoria do IPH.   
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Cenário prospectivo do IPH na bacia do Salgado 

 

A análise de cenário de IPH tem sido construída com base em dominância espacial, 

cujo caráter de representação (i.e. mapas) é essencialmente técnico. Muitas vezes tal enfoque é 

de difícil leitura para leigos, ou até mesmo para gestores, como os de municípios do semiárido 

brasileiro. Assim, descrições com base em listagem podem ser mais úteis, com melhor 

visualização do todo.  

A partir dos resultados verificados por Luna (2007) os valores de IPH nos municípios 

da bacia do Salgado podem ser divididos em três grupos (intervalos simétricos). Tabela 4.1 

mostra que há similaridade comparativa entre os municípios no cômputo do índice, tanto 

relativo como absoluto. A listagem apresentada para cada intervalo segue ordem crescente. 

 

Tabela 4.1: Intervalos de IPH (relativo e absoluto) nos municípios da bacia do Salgado.  

IPH Variação Municípios 

Relativo 

0,219 – 0,373 

Umari, Caririaçu, Abaiara, Jardim, Baixio, 
Porteiras, Aurora, Ipaumirim, Lavras da 
Mangabeira, Cedro, Várzea Alegre, Missão Velha e 
Brejo Santo 

0,374 – 0,527 Barro, Granjeiro, Mauriti, Penaforte, Milagres, Jati e 
Icó 

0,528 – 0,681 Crato, Juazeiro do Norte e Barbalha 

Absoluto 

0,335 – 0,408 
Umari, Jardim, Abaiara, Caririaçu, Porteiras, 
Aurora, Baixio, Lavras da Mangabeira, Cedro, 
Ipaumirim, Missão Velha e Penaforte 

0,409 – 0,481 Barro, Mauriti, Granjeiro, Brejo Santo, Milagres, 
Jati e Várzea Alegre 

0,482 – 0,555 Crato, Icó, Juazeiro do Norte e Barbalha 

Fonte: elaborado pelo autor.  

Para os municípios considerados individualmente, enquanto elemento de 

planejamento e gestão, o valor de IPH de absoluto (IPHABS) é de maior interesse. Por outro 

lado, para fins de comparação entre municípios na bacia, o valor relativo (IPHREL) é mais 

relevante. Como há correlação intrínseca entre o IPHREL e o IPHABS (confiança de 95%), ela 
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pode ser empregada intercambiadamente como elemento auxiliar (Figura 4.1).  

 

 

Figura 4.1: Correlação entre os valores de IPHREL e IPHABS nos municípios da bacia do 
Salgado. 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 

Na bacia do Salgado o valor do IPHABS é em média 10,2% (mediana de 12,3%) 

superior ao IPHREL. O IPHREL é superior ao IPHABS somente nos municípios de Juazeiro do 

Norte (23,0%), Barbalha (22,6%) e Crato (15,5%). Estes são justamente os municípios mais 

desenvolvidos da bacia, os que apresentam os maiores IDHM, de acordo com o IPECE (2013).  

No caso de serem considerados os indicadores componentes do IPH (absoluto e 

relativo) a decomposição em intervalos permite verificar tematicamente – quanto aos 

indicadores – quais municípios exigem maior atenção. As Tabelas 4.2 e 4.3 mostram isto, e, tal 

como no caso da tabela anterior, a listagem segue uma ordem crescente. 

As Tabelas 4.4 e 4.5 mostram os valores dos coeficientes de Pearson para as 

correlações entre os indicadores (entre si) e o valor do IPH. Os resultados indicam que o 

indicador disponibilidade (D) apresenta baixa correlação com os demais indicadores seja para 

o IPHREL ou IPHABS. Conforme já declarado, este último é mais importante para a escala 

administrativa municipal. Assim, quanto a isto, os indicadores acesso (A) e disponibilidade 
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(D) influem mais significativamente sobre os números do IPHABS na bacia do Salgado.  

Tabela 4.2: Intervalos dos valores obtidos para os indicadores empregados no cômputo do 

IPHREL nos municípios da bacia do Salgado. 

Indicador Variação Municípios 

Disponibilidade 

0,000 - 0,333 

Caririaçu, Ipaumirim, Baixio, Umari, Abaiara, 
Penaforte, Jardim, Várzea Alegre, Aurora, Juazeiro 
do Norte, Lavras da Mangabeira, Crato, 
Porteiras, Jati, Brejo Santo e Barro 

0,334 – 0,666 Cedro, Missão Velha, Milagres e Mauriti 

0,667 – 1,000 Granjeiro, Barbalha e Icó 

Acesso 

0,330 - 0,456 
Caririaçu, Umari, Abaiara, Baixio 
Brejo Santo, Granjeiro, Icó, Missão Velha, Jardim e 
Mauriti 

0,457 - 0,584 
Ipaumirim, Barro, Milagres, Lavras da Mangabeira, 
Várzea Alegre, Jati, Cedro, Aurora e 
Porteiras 

0,585 - 0,710 Barbalha, Penaforte, Crato e Juazeiro do Norte 

Capacidade 

0,000 - 0,333 

Cedro, Várzea Alegre, Umari, Porteiras, Missão 
Velha, Aurora, Abaiara, Granjeiro, Caririaçu, 
Mauriti, Jardim, Barro, Milagres e Lavras da 
Mangabeira 

0,334 – 0,666 Baixio, Icó, Ipaumirim, Brejo Santo, Jati, Penaforte 
e Barbalha 

0,667 – 1,000 Crato e Juazeiro do Norte 

Meio Ambiente 

0,250 - 0,405 Granjeiro, Icó, Jardim, Brejo Santo, Porteiras, 
Baixio, Lavras da Mangabeira, Abaiara e Penaforte 

0,406 – 0,560 Caririaçu, Ipaumirim, Cedro, Aurora, Umari, 
Milagres, Barro, Mauriti, Missão Velha e Jati 

0,561 - 0,715 Barbalha, Crato, Várzea Alegre e Juazeiro do Norte 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 

Tabela 4.3: Intervalos dos valores obtidos para os indicadores empregados no cômputo do 

IPHABS nos municípios da bacia do Salgado. 

Indicador Variação Municípios 

Disponibilidade 

0,000 – 0,186 

Baixio, Caririaçu, Ipaumirim, Umari, Abaiara 
Penaforte, Jardim, Várzea Alegre, Aurora, Juazeiro 
do Norte, Lavras da Mangabeira, Crato, Porteiras, 
Jati, Brejo Santo, Barro e Cedro 

0,187 – 0,372 Missão Velha, Milagres e Mauriti 

0,373 – 0,557 Granjeiro, Barbalha e Icó 

Acesso 0,206 – 0,382 Cedro, Umari, Porteiras, Aurora, Abaiara, 
Granjeiro, Caririaçu, Mauriti, Jardim,  
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Missão Velha, Barro, Milagres e Lavras da 
Mangabeira 

0,383 – 0,558 Baixio, Icó, Ipaumirim, Brejo Santo, Várzea Alegre, 
Jati e Penaforte 

0,559 – 0,734 Barbalha, Crato e Juazeiro do Norte 

Capacidade 

0,531 – 0,550 Granjeiro, Abaiara, Mauriti, Missão Velha, 
Caririaçu, Jardim, Milagres, Umari e Brejo Santo 

0,551 – 0,569 Lavras da Mangabeira, Icó, Várzea Alegre, Jati, 
Baixio, Ipaumirim, Barro e Porteiras 

0,570 - 0,587 Barbalha, Cedro, Aurora, Crato, Juazeiro do Norte e 
Penaforte 

Meio Ambiente 

0,460 – 0,548 Granjeiro, Jardim, Porteiras, Icó, Lavras da 
Mangabeira, Baixio, Abaiara, Penaforte e Caririaçu 

0,549 – 0,636 
Aurora, Umari, Ipaumirim, Cedro, Mauriti, 
Milagres, Missão Velha, Brejo Santo, Barro, Jati e 
Barbalha 

0,637 – 0,725 Crato, Juazeiro do Norte e Várzea Alegre 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 

Tabela 4.4: Matriz de correlação de Pearson (confiança de 95%) entre IPHREL e seus 

indicadores entre os municípios da bacia do Salgado. 

Indicadores  Disponibilidade Acesso Capacidade Meio Ambiente IPHREL 

Disponibilidade 1 

Acesso 0,056 1 

Capacidade 0,061 0,590 1 

Meio Ambiente -0,135 0,562 0,383 1 

IPHREL 0,575 0,699 0,768 0,504 1 

 

Tabela 4.5: Matriz de correlação de Pearson (confiança de 95%) entre IPHABS e seus 

indicadores entre os municípios da bacia do Salgado. 

Indicadores  Disponibilidade Acesso Capacidade Meio Ambiente IPHABS 

Disponibilidade 1 

Acesso 0,019 1 

Capacidade -0,150 0,559 1 

Meio Ambiente -0,091 0,688 0,436 1 

IPHABS 0,636 0,757 0,377 0,596 1 
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4.2 Reflexão sobre os indicadores do IPH  

 

Uma discussão importante pode ser oferecida pelo peso de cada componente 

indicador do índice de pobreza hídrica (IPH). A Tabela 4.6 mostra o peso relativo de cada 

indicador componente do IPH (absoluto e relativo) em cada município da bacia do Salgado. 

Os resultados da tabela podem ser agrupados da mesma maneira que nas Tabelas 4.2 e 4.3, 

mostrando as faixas e os respectivos grupos de municípios.   

Tabela 4.6: Peso (%) de cada indicador sobre o IPH nos municípios da bacia do Salgado.  

Município 
Relativo Absoluto 

D A C MA D A C MA 

Abaiara 7,4 36,0 15,4 41,2 1,4 20,7 39,3 38,6 

Aurora 10,0 44,5 8,4 37,1 3,6 18,1 40,1 38,2 

Baixio 1,2 34,4 31,6 32,8 0,0 26,2 38,1 35,7 

Barbalha 34,3 23,1 20,3 22,2 23,4 22,4 25,7 28,4 

Barro 18,6 31,4 17,8 32,2 8,6 21,1 34,7 35,6 

Brejo Santo 19,0 27,3 31,0 22,7 7,8 25,7 32,5 34,0 

Caririaçu 0,0 35,6 18,2 46,2 0,0 21,3 39,2 39,5 

Cedro 26,0 40,2 0,0 33,7 12,0 13,5 37,3 37,1 

Crato 8,4 28,4 35,5 27,6 4,5 32,2 30,0 33,3 

Granjeiro 47,7 25,1 10,6 16,5 23,6 17,3 31,6 27,4 

Icó 50,1 20,0 17,3 12,7 27,6 19,3 27,6 25,5 

Ipaumirim 0,1 36,1 29,8 34,1 0,0 26,6 36,7 36,6 

Jardim 11,3 42,8 17,5 28,4 3,2 21,9 40,0 34,9 

Jati 12,5 30,4 27,3 29,8 6,2 26,8 32,4 34,5 

Juazeiro do Norte 5,9 27,5 38,8 27,7 3,2 35,0 28,0 33,8 

Lavras da Mangabeira 12,4 37,7 23,3 26,6 4,8 24,4 36,8 34,0 

Mauriti 29,2 27,4 11,0 32,4 14,7 18,0 32,7 34,5 

Milagres 25,7 28,8 17,0 28,5 13,4 20,9 32,2 33,5 

Missão Velha 26,7 29,6 6,6 37,1 12,0 19,0 33,5 35,5 

Penaforte 5,4 39,5 30,1 25,0 1,8 28,7 36,3 33,3 

Porteiras 17,3 47,3 7,4 28,0 7,1 17,9 40,0 35,0 

Umari 2,1 37,6 6,7 53,6 0,0 17,7 40,9 41,5 

Várzea Alegre 8,4 36,9 3,4 51,3 2,6 25,4 31,3 40,7 
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Fonte: elaborado pelo autor. 

Uma forma interessante de análise é fornecida pelo valor médio do peso dos 

indicadores. Na Figura 4.2 vê-se que o indicador disponibilidade (D) apresenta menor peso na 

composição do IPH. No caso de se considerar somente o IPHABS o indicador acesso (A) 

aparece em segundo lugar. O gráfico da figura sugere que estes componentes (D e A) devem 

receber maior atenção. Incrementos nestes indicadores implicam acréscimos também no IPH. 

É claro que investimentos maiores em D e A não devem resultar em desatenção sobre os 

demais indicadores. 

 

Figura 4.2: Peso médio dos indicadores na determinação do IPH dos municípios da bacia do 
Salgado, Ceará. Fonte: elaborado pelo autor. 

Outra análise sobre a ordenação e a consequente priorização de indicadores pode ser 

obtida através de cômputo do coeficiente de variação (CV% = [desvio-padrão/média]x100), 

que aponta a falta de equanimidade na valoração dos indicadores D e A.  

A Figura 4.3 mostra estes resultados, que ratificam a recomendação de que os 

indicadores D e A devem receber maior investimento. Isto é referente ao IPHABS, pois o 

IPHREL sofre influência dos municípios com melhores números com estes indicadores.  

O valor de CV elevado entre os municípios da bacia resulta de diferenças entre as 

litologias (cristalino x sedimentar) e valores extremos associados a municípios como Barbalha 

e Crato.  
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Figura 4.3: Coeficiente de variação dos indicadores empregados na determinação do IPH 
dos municípios da bacia do Salgado, Ceará. 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

4.3 Pontos de pobreza hídrica na bacia do Salgado 

 

Os pontos de pobreza hídrica foram assumidos como relativos às comunidades 

difusas existentes na bacia. Estes pontos estão, assim, contidos inteiramente na zona rural, 

perfazendo um total de 664 comunidades difusas, pertencentes à fração de 30,7% (278.230 

habitantes) da população total da bacia. Sob a hipótese de taxa de ocupação de 3,8 

hab/domicílio, tem-se cerca de 73.218 domicílios rurais. 

Na Tabela 4.7 é apresentado o número de comunidades difusas (CDs) nos municípios 

componentes da bacia do Salgado. Ela contém também uma razão que representa o número de 

CD por grupo de 1.000 habitantes da zona rural. O conjunto de CDs é representado também no 

mapa da Figura 4.4. 
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Tabela 4.7: Distribuição de comunidades difusas (CDs) nos municípios da bacia do Salgado. 

 

Município 
No de comunidades 

difusas (CD) 
% 

No de CD/1.000 habitantes 

da zona rural 

Abaiara 4 1 0,7 

Aurora 73 11 5,7 

Baixio 6 1 1,0 

Barbalha 4 1 0,2 

Barro 36 5 4,3 

Brejo Santo 13 2 0,8 

Caririaçu 6 1 0,5 

Cedro 65 10 6,9 

Crato 35 5 1,7 

Granjeiro 15 2 4,6 

Icó 69 10 2,0 

Ipaumirim 20 3 4,1 

Jardim 32 5 1,8 

Jati 21 3 6,6 

Juazeiro do Norte 1 0 0,1 

Lavras da Mangabeira 69 10 5,3 

Mauriti 72 11 3,4 

Milagres 10 2 0,7 

Missão Velha 27 4 1,4 

Penaforte 3 0 1,6 

Porteiras 2 0 0,2 

Umari 22 3 6,1 

Várzea Alegre 59 9 4,1 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Figura 4.4: Identificação de pontos de pobreza hídrica na bacia do Salgado, Ceará. 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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4.4 O caso de Aurora – perfil das comunidades difusas 

 

Os pontos de pobreza hídrica do município de Aurora estão identificados nas Figuras 

4.5 e 4.6. Dentre as 73 comunidades difusas identificadas no município de Aurora foram 

visitadas 46 (63% do total). Este número correspondia a três grupos, divididos de acordo com 

um grau de pobreza hídrica aparente. No primeiro, mais pobre, foram contabilizados 1.507 

habitantes. No segundo menos pobre forram contabilizados 3.467 habitantes e no terceiro 705 

habitantes. Esta população correspondia a cerca de 1.500 domicílios.  

Foram aplicados 326 questionários (individuais) na tentativa de cobrir esta população 

(3.467). O número alcançado foi inferior (12,8%) ao necessário para garantia de confiança de 

95%, que seria de 374 questionários. Entretanto, considera-se o número alcançado satisfatório, 

em razão da confiança obtida por esta amostra ser de 94,62%. Cabe destacar que no período 

em que foram aplicados os questionários (dezembro de 2012) os residentes, muitas vezes, não 

estavam presentes nas habitações.  

As comunidades consideradas no estudo de campo distavam em média 16,5 km da 

sede do município. Cerca de 9,8% das comunidades distavam até 5,0 km; 16,8% distavam de 

5,1 a 10 km; 51,4%, de 10,1 a 20 km; e 22%, mais de 20 km.  

Na Tabela 4.8 é apresentado um perfil das atividades de trabalho e renda nas 

comunidades difusas do estudo. Os resultados mostram a predominância da atividade 

agronômica de subsistência (ou sobrevivência) e o estado de pobreza destas populações. 

A Tabela 4.9 contém as características das moradias das comunidades difusas 

estudadas. No aspecto construtivo há predominância de casa de tijolos. Isto contrasta com o 

passado em que se usava a tecnologia do adobe, equivalente à taipa. O mesmo pode ser 

afirmado em relação ao uso de cimento no piso, em substituição à terra batida.  Um dado que 

não conta na tabela é que cerca de 70,0% das habitações dispõe de banheiro. Trata-se de 

evolução, com reflexo semelhante ao que se observou com o uso de tijolos nas alvenarias e 

cimento no piso.  



63 

 

 

Figura 4.5: Pontos de pobreza no município de Aurora, bacia do Salgado, Ceará – 
localização da rede de drenagem. 

     Fonte: elaborado pelo autor. 
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Figura 4.6: Pontos de pobreza hídrica no município de Aurora, bacia do Salgado, Ceará – 
identificação e corpos d’água principais. 

     Fonte: elaborado pelo autor. 
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Tabela 4.8: Características de atividades de trabalho e renda nas comunidades difusas 
estudadas no município de Aurora, Ceará (dezembro/2012). 

Atividades na 

comunidade 
% 

Atividades 

econômicas 
% 

Chefe de  

família 
% 

Renda 

familiar 

(R, SM) 

% 

Criação de 

animais 
79,4 

Criação de 

animais 

Cultivo 

comercial 

Outros 

74,7 
 
 

5,8 
 
 

19,5 

Lavrador(a) 

Aposentado(a) 

Outros 

71,30 

21,1 

7,6 

≤ 1 

1 < R ≤ 2 

> 2 

78,6 

19,4 

2,0 

Cultivo de 

subsistência 
96,9 

Cultivo 

comercial 
1,2 

Pesca 1,5 

Outros 1,8 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

 Tabela 4.9: Características das moradias das comunidades difusas estudadas no município de 

Aurora, Ceará (dezembro/2012). 

Habitação Tipo de construção Piso 

Própria 85,5% Adobe 6,8% Terra Batida 3,1% 

Cedida 12,9% Tijolo 90,7% Cimento 96,7% 

Outras 1,6% Outros 2,5% Cerâmica 0,2% 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

O provimento de água para consumo doméstico nas comunidades do estudo é 

originário de substrato (poço profundo/poço amazonas), representando 84,3% das fontes. 

Deste total cerca de 25,4% são retirados manualmente (sarrilho e bomba manual). Há ainda 

5,6% da população que se utiliza exclusivamente de água abastecida em cisternas (por 

captação de águas precipitadas e principalmente por caminhões-pipa).  Uma pequena parcela 

(3,0%) tem o Açude Cachoeira (7º 00’ 22” sul; 39º 02’ 14” oeste, 300 m, acima do nível do 

mar) como fonte de abastecimento.  

A Tabela 4.10 contém as características de acesso e consumo de água nas 

comunidades, assim como destino de esgotos. Para o IPH essa informações são relevantes na 

dimensão do indicador acesso (A). 
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Tabela 4.10: Características de acesso/consumo de água e destino de esgotos nas 

comunidades difusas estudadas no município de Aurora, Ceará (dezembro/2012). 

Encarregado da água % 
Distância da fonte 

(D, m) 
% 

Consumo per 
capita de água 

(C, l/pessoa.dia) 
% Esgotos % 

MC1  

Família 

Filhos/netos 

Homem 

Mulher 

2,0 

14,9 

17,5 

54,2 

11,4 

D ≤ 100 

100 < D ≤ 500 

500 < D ≤1.000 

1.000 < D ≤ 2.000 

D > 2.000 

27,9 

58,2 

7,3 

4,9 

1,7 

C ≤ 40 

40 < C ≤ 60 

60 < C ≤ 80 

> 80 

25,8 

2,2 

18,3 

53,7 

FS2 

FR3 

VA4 

47,5 

29,5 

23,0 

1 Membro da comunidade; 2 Fossa séptica; 3 Fossa rudimentar; e 4 Vala a céu aberto. 

 

Cerca de 60% dos respondentes consideravam que a água, em quantidade e 

qualidade adequadas, poderia melhorar a qualidade de vida deles. Segundo eles, poderia 

melhorar a qualidade de vida uma maior/melhor disponibilidade ou conquista de: serviço de 

saúde (27,5%), sistema de transportes (estradas e transporte - 20,6%), educação (16,7%), 

emprego e renda (15,0%), apoio técnico (5,6%), moradia (4,7%), crédito (4,7%), terra (3,0%) 

e aposentadoria (2,1%).  

Os resultados acima podem orientar o poder público local na elaboração de 

diagnósticos mais detalhados. Possibilita-se assim o desenvolvimento de projetos e 

provimento mais eficientes de tais demandas.  

Nas comunidades difusas de Aurora os componentes do saneamento e saúde foram 

tratados com base na percepção dos respondentes. No presente estudo a percepção é um 

constructo em que se tenta avaliar, através das expressões de satisfação, a perspectiva do 

entrevistado acerca de um tema que lhe é caro (LIMA, 2000). É claro que, além do observável 

ou das opiniões emitidas, poderá haver razões verdadeiras ou fatos que possam explicar as 

respostas.  

A percepção se associa a todas as relações do sujeito com o exterior, seja em nível 

físico ou social, individual ou coletivamente. Tais relações tornam o objeto – no caso a água - 
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de interesse passível de medição, quando se constrói uma escala (de atitude ou de opinião) a 

ele associado.  

Apesar de não haver uma distinção clara entre opinião e atitude, em termos 

metodológicos há diferenças. Os questionários de opinião são constituídos por quesitos que 

podem estar ou não relacionados entre si. Destinam-se preferencialmente a identificar as 

causas de determinadas escolhas. As escalas resultam em um escore que indica a intensidade 

do sentir (percepção) do sujeito em relação a um determinado objeto (VELLEMAN; 

WILKINSON, 1993). Assim, o grau de medida apresentado não é inerente aos dados e está 

fortemente ligado à estrutura do atributo.  

Os resultados obtidos apontam para demanda por quantidade, mais que por 

qualidade. Isto é congruente com a ideia de que a água será utilizada sempre que requerida, 

sendo a qualidade uma condição secundária comparada à necessidade primária (quantidade). 

As informações da Tabela 4.11 ilustram bem a declaração acima. Cabe destacar 

que os respondentes estão satisfeitos com suas moradias. Isto sugere, de forma evidente, que a 

disponibilidade da água nas habitações pode trazer grau de satisfação maior ainda. Portanto, há 

necessidade de incremento dos indicadores disponibilidade (D) e acesso (A), com vistas à 

melhoria (elevação) do IPH. 

Ressalte-se que os acréscimos de oferta hídrica (i.e. incremento no indicador 

disponibilidade) envolvem essencialmente a satisfação de necessidades básicas do indivíduo 

humano, incluindo dessedentação de animais, domésticos ou criações de subsistência. Isto 

corresponde à priorização de usos oferecida pela lei (PNRH 9433/97). A inclusão da água para 

outros fins (irrigação, indústria, lazer, etc) deverá obedecer a uma discussão mais aprofundada. 

Portanto, mesmo intervenções destinadas a melhorar os indicadores do IPH poderão originar 

conflitos de uso. 
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Tabela 4.11: Opinião (percepção) sobre saneamento e saúde nas comunidades difusas 

estudadas no município de Aurora, Ceará (dezembro/2012).  

Objeto de percepção 
Opinião 

Satisfaz Satisfaz razoavelmente Satisfaz pouco Não satisfaz 

Quantidade de água 0,0   8,7 59,7 31,6 

Qualidade da água 3,4   37,5 41,2 17,9 

Destino dos esgotos 0,0   1,8 5,2 93,0 

Coleta e destino dos resíduos sólidos 0,0   3,1 2,8 94,1 

Qualidade da moradia 41,9   44,1 13,1 0,9 

Serviço de saúde pública 3,2   20,3 68,7 7,8 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 

4.5 Estratégias para melhoria do IPH no Salgado – lições de Aurora  

 

No caso da bacia do Salgado a melhoria do IPH deve considerar como componentes 

principiais a disponibilidade (D) e o acesso (A). Isto envolve tanto obras de infraestrutura 

quanto inserções de novas práticas gerenciais. No que tange ao acesso, duas iniciativas podem 

ser tomadas:  

 

1. Melhoria e complementação da malha viária municipal nas zonas rurais - deve 

oferecer maior capacidade para tráfego de veículos que transportem cargas. Estas 

cargas correspondem ao transporte de pelo menos 10 toneladas métricas de água 

(ou seja: 10.000 litros). No caso dos indicadores do IPH trata-se de interação 

disponibilidade-acesso (D-A). Além disto, haveria impacto positivo secundário, 

sobre o sistema de transportes para as comunidades difusas;  

2. Universalização de cisternas – isto é, cada comunidade conta com um conjunto de 

cisternas que atenda a todos os usuários. Preferencialmente, haver uma cisterna 

para cada habitação. O consumo per capita deve ser de pelo menos 80 

litros/pessoa.dia.   

 

No cenário da segunda iniciativa o consumo médio mensal nas habitações das 



69 

 

comunidades difusas do Salgado será de aproximadamente 9.120 litros (3,8 pessoas x 30 dias 

x 80 litros/pessoa.dia). Este valor é próximo da carga de 10m3 de água transportada por 

caminhões-pipa.  

Atualmente o custo estimado deste volume é de cerca de R$150,00 (R$ 0,015/litro). 

Tal quantia está acima da capacidade de pagamento das populações das comunidades difusas 

do Salgado. Assim, o caminho será o emprego de subsídio cruzado semelhante ao que ocorre 

com o seguro safra. O rateio poderá ser de 10% para o usuário, 25% para o município, 30% 

para o Estado e 35% para o governo federal.  

A água a ser distribuída deverá obedecer aos padrões de potabilidade, notadamente 

em relação aos parâmetros sólidos totais dissolvidos, cor, turbidez e bacteriologia, conforme 

estabelecido em norma (Portaria 2.914/11). Desta maneira a água a ser transportada será 

hidrometrada na sua distribuição, obedecerá aos padrões sanitários e será remunerada como 

serviço de saneamento. Os caminhões-pipa, neste caso, passam a ser referidos como adutoras-

móveis, pois quantidade e qualidade estarão associadas à prestação de um serviço. Este 

serviço deverá ter como princípio a sustentabilidade financeira, técnica, social e ambiental. 

Assim, o gerenciamento do serviço em apreço poderá ser efetivado pelo SISAR (Sistema 

Integrado de Saneamento Rural).  

O SISAR é um modelo baseado em princípios da Economia Solidária, isto é, uma 

forma de produção, consumo e distribuição de riqueza (economia) centrada na valorização do 

ser humano. A Economia Solidária tem como base o associativismo e o cooperativismo 

(CULTI; KOYAMA; TRINDADE, 2010; LIANZA; HENRIQUES, 2012). Volta-se para a 

produção, consumo e comercialização de bens e serviços de modo autogerido. Também refere-

se ao trabalho como um meio de libertação humana, como processo de democratização 

econômica e criação de alternativa à dimensão alienante e assalariada das relações do trabalho 

capitalista tradicionais.  

Silva e Cortez (2012) relatam que o SISAR é uma associação de direito privado sem 

fins econômicos, com personalidade jurídica, patrimônio e administração própria. É regido 

pelo Código Civil Brasileiro e pelas demais normas legais aplicáveis. O SISAR é uma 

federação de associações cujo objetivo principal é a gestão compartilhada com associações 

comunitárias, que possuem sistemas de água e/ou esgoto. Busca-se com o SISAR garantir a 

operação e a manutenção destes sistemas, através de autogestão e de autossustentabilidade.   

Na dimensão ou indicador disponibilidade (D) a elevação nos valores do IPH poderá 
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ocorrer a partir da melhoria da infraestrutura hídrica nos municípios da bacia. Isto inclui a 

construção de reservatórios de porte médio, perfuração de poços tubulares profundos no 

cristalino, construção de poços Amazonas e de barragens subterrâneas. Por tratar-se de 

intervenções estruturais são exigidos critérios técnicos adequados que viabilizem as obras.  

No contexto deste último parágrafo, cada município deverá dispor de estudos sobre 

zoneamento agroecológico, que culminem em um Plano Municipal de Recursos Hídricos. Os 

referidos planos de recursos hídricos deverão fornecer informações consistentes, de maneira a 

alcançar o diagnóstico e o cadastro das potencialidades hídricas e as demandas de usos 

preponderantes nos municípios. Isto levará a um melhor planejamento de ações para o 

desenvolvimento rural integrado nestes municípios. Os planos municipais de recursos hídricos 

deverão, ainda, integrar-se aos planos municipais de saneamento básico, que possuem 

exigência legal (lei 11.445/07).   

Os benefícios das intervenções para melhoria dos indicadores têm efeitos secundários 

positivos que podem se estender a outros indicadores. A Figura 4.7 ilustra a proposta e seus 

potenciais benefícios.  

 

Figura 4.7: Esquema para melhoria do IPH nos municípios da bacia do Salgado e benefícios 
potenciais.  

Fonte: elaborado pelo autor. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Uma análise prospectiva do IPH (índice de pobreza hídrica) na bacia do Salgado, sul 

do Ceará, foi conduzida em formato de listagem, baseada em resultados verificados em estudo 

anterior (LUNA, 2007).  Os municípios da bacia foram agrupados em três intervalos 

simétricos de IPH. Tal enfoque buscou demonstrar uma similaridade comparativa entre os 

municípios no cômputo do índice. A listagem apresentada para cada intervalo seguiu ordem 

crescente e pode auxiliar análises posteriores por gestores da bacia.  

O valor médio do peso dos indicadores foi objeto de discussão, com ênfase para os 

indicadores disponibilidade (D) e acesso (A). Estes componentes (D e A) devem receber maior 

atenção, pois apresentaram menor peso, e incrementa-los resultará em acréscimos do IPH. 

Uma análise complementar sobre a priorização de indicadores foi obtida com cômputo do 

coeficiente de variação (CV% = [desvio-padrão/média] x100), que sugeriu falta de 

equanimidade na valoração dos indicadores D e A.  

Em investigação de campo foi identificado na bacia do Salgado um total de 664 

comunidades rurais difusas, representando 30,7% da população total da bacia. Esta fração 

equivale a 278.230 habitantes em cerca de 73.218 domicílios rurais (3,8 hab/domicílio, com 

base no último censo). A ocorrência destas comunidades foi em média de 2,9 (mediana de 1,9) 

para cada 1.000 habitantes da zona rural. A maior concentração foi verificada no município de 

Cedro e a menor em Juazeiro do Norte. 

Uma inferência sobre a bacia foi obtida a partir de dados do município de Aurora.  

Neste foram identificadas 73 comunidades rurais (11% do total) e visitadas 46 (63% das 73). 

No grupo foram aplicados 326 questionários em dezembro de 2012, como amostra de um total 

de 5.679 habitantes e correspondente a cerca de 1.500 domicílios.  

As comunidades difusas de Aurora distavam em média 16,5 km da sede do 

município. O perfil das atividades de trabalho e renda nas comunidades difusas indicou a 

predominância da atividade agronômica de subsistência (ou sobrevivência) e o estado de 

pobreza das populações. 

Os resultados do estudo de caso sugeriram que o índice de pobreza hídrica (IPH) na 

bacia do Salgado pode ser melhorado. Os resultados indicaram que intervenções para melhoria 

dos indicadores disponibilidade (D) e acesso (A) podem resultar em valores mais elevados de 
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IPH. 

Quase todos os municípios da Bacia do Salgado serão beneficiados com a 

implementação de duas grandes obras estruturantes que estão sendo implementadas na Região, 

a transposição do rio São Francisco e o Cinturão das Águas (CAC), que proporcionarão maior 

segurança hídrica, pois terão grande influencia sobre os dois principais componentes do IPH 

da Bacia que são a disponibilidade e o acesso à água. 

O indicador acesso (A) pode ser incrementado através de melhoria das vias de tráfego 

rural, da universalização de cisternas e da oferta de serviço com adutoras-móveis. O serviço 

deverá ser gerenciado com modelo baseado em princípios da Economia Solidária. Para tal o 

gerenciamento poderá ser conduzido pelo SISAR (Sistema Integrado de Saneamento Rural) 

que fornecerá água em quantidade e qualidade adequadas. O SISAR pode garantir operação e 

manutenção, com autogestão e autossustentabilidade.   

No caso do indicador disponibilidade (D) a elevação do IPH pode ser baseada em 

melhoria da infraestrutura hídrica nos municípios da bacia, no tocante à construção de 

reservatórios de porte médio, perfuração de poços tubulares profundos no cristalino, 

construção de poços Amazonas e de barragens subterrâneas. 

Por fim cada município poderá desenvolver um Plano Municipal de Recursos 

Hídricos, que possibilitará um melhor planejamento de ações para o desenvolvimento rural 

integrado nos municípios do Salgado.  
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6 SUGESTÕES PARA TRABALHOS FUTUROS 

 

O estudo empreendido mostrou a necessidade de aprofundamento do assunto, de 

maneira que são sugeridos os seguintes temas para trabalhos futuros: 

 

1. Revisão dos critérios para determinação do índice de pobreza hídrica (IPH) no 

semiárido cearense; 

 

2. Avaliação e relação de índices socioeconômicos com a pobreza hídrica no Ceará; 

 

3. Construção de cenários e análise de sensibilidade para avaliação da pobreza 

hídrica na bacia do Salgado; 

 

4. Prospecção de custos para melhoria dos indicadores de disponibilidade (D) e 

acesso (A) na determinação do IPH na bacia do Salgado; e 

 

5. Diretrizes para desenvolvimento de planos municipais de recurso hídricos na bacia 

do Salgado. 
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ANEXO 01 – QUESTIONÁRIO DE ENTREVISTA 
 
 
 
 
LOCALIDADE:  _______________DISTRITO:  __________  MUNICÍPIO:_____________ 
 
 
 
DATA DO LEVANTAMENTO: _____/_____/_______  
PESQUISADOR:____________________________ 
 
 
 
 
 
1.ATIVIDADES ECONOMICAS 
 
1.1 Criação de animais (  ) 

1.2 Cultivos de subsistência (   ) 
 
1.3 Cultivos comerciais (  )  

 
1.4 Extrativismo (   )  

 
1.5 Artesanato   (   )  

 
1.6 Pesca (   )  

1.7 Outros (   ) ____________________________________________ 

1.8 Atividade Predominante:  

_______________________________________________________________  
 
 
2. A ÁGUA QUE VOCÊ CONSOME É: 
 
(  ) Salobra 
 
(  ) Água com ferro 
 
(  ) Cor turva 
 
(   ) outros:_____________________________________________________________  
 
 
3. MANANCIAIS DISPONIVEIS NA COMUNIDADE OU NO SEU ENTORNO 
 
3.1 Rios perenes (  )  
 
3.2 Rios intermitentes (  )  
 
3.3 Aguadas   (  )  
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3.4 Barragens (  )  
 
3.5 Riachos ( )

3.6 Cacimba ( )

3.7 Poços ( )
 
3.8 Outros (    ) 
______________________________________________________________________ 

3.9 Formas de abastecimento atual: ______________________________________ 

3.10 Qual a distancia da fonte hídrica __________________________________________ 

3.11 Como é realizado o transporte até a comunidade ( ) animais  

                                                                   (   ) carregando nas mãos, cabeça ou ombro 

 ( ) bicicleta  

 ( ) carro  

 (   ) outros  
____________________________________________________________________________ 
 
3.12 Qual a pessoa da família encarregada desta tarefa:  
_________________________________________ 
 
 
 
4. EXISTE BANHEIROEM SUA CASA COM CHUVEIRO E APARELHO SANITÁRIO) 
 
(  ) SIM (  ) NÃO 
 
5. QUAL O DESTINO DA ÁGUA SERVIDA (BANHIERO/SANITÁRIO) DA SUA CASA: 
 
( ) Fossa séptica  

( ) Coleta pública 
 
( ) Fossa rudimentar  

( ) Vala céu aberto 
 
(  ) Próximo manancial existente 
 
(   )Outros:  
____________________________________________________________________________  
 
6. SAÚDE 
 
6.1 Doenças mais frequentes  
 
6.2 Doenças de veiculação hídrica 

6.2.1 Esquistossomose ( )  

6.2.2 Diarreia ( ) 

6.2.3 Dengue ( ) 

6.2.4 Outras ( )  
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_______________________________________________________________ 
 
6.3 Qual a frequência do médico na comunidade:DIÁRIO ( ) SEMANAL ( ) QUIZENAL ( ) 
NÃO HÁ ( )  
 
6.4 No caso da existência do atendimento médico para onde a população se dirige?   
_________________  
 
6.5 Aconteceram epidemias nos últimos anos? Qual a doença?   
_________________________________  
 
6.6 Existem programas de saúde na localidade? ( ) SIM ( ) NÃO Quais as instituições 
responsáveis?________________________________________________________________  
_______________________  
 
15.7 Que outros recursos utiliza a população para o tratamento de saúde?  
______________________________________________________________________________
______________________________________________________________________________ 
 
 
 
7. RENDA FAMILIAR 
 
7.1 Qual a renda familiar predominante na localidade em salario mínimo: 
 
 
 
Até 1 sm % Até 2 sm % Até 3 sm % Acima de 3 sm 
    
    

    
 
 
8. PADRÃO PREDOMINANTE DOS DOMICILIOS POR AMOSTRAGEM 
 
8.1 Tipo de construção 
 
 
 
 CONSTRUÇÃO  PISO  COBERTURA 
           
ADOBE  TIJOLO OUTROS C. BATIDO CIMENTO CERAMICA TELHA  PALHA AMIANTO 

           
 
 
8.2 Formação predominante de ocupação 
 
 
 
 PROPRIA  CEDIDA  ALUGADA OUTROS 
       
       

       
 
 
9. EMPREENDIMENTOS EXISTENTES NA COMUNIDADE 
 
9.1 Vocação econômica natural 



86 

 

 
 
 
10. OCUPAÇÃO PREDOMINANTE DO CHEFE DE FAMILIA 
 
 
 

LAVRADOR   COMERCIANTEPEDREIROCARPINTEIRO   APOSENTADO OUTROS 

 
         

          
         

11. A QUANTIDADE DE ÁGUA SATISFAZ ÀS NECESSIDADES?    
          

  EXCEDE ÀS NECESSIDADES   SATISFAZ SATISFAZ COM  NÃO SATISFAZ  
     PLENAMENTE LIMITAÇÕES    

          
 
 
 
 
12. QUAL A QUALIDADE DA ÁGUA? 
 

EXCELENTE BOA  REGULAR RUIM  
      
 
 
 
 
 
 
13. VOCÊ CONSIDERA QUE O DESTINO DOS ESGOTOS É: 
 

BOM ADEQUADO  DEFICIENTE NÃO HÁ  
      
 
 
14. A ATENÇÃO À SAÚDE OFERECIDA PELO PODER PÚBLICO É: 
 

EXCELENTE ADEQUADA  DEFICIENTE NÃO HÁ  
      
 
 
15. VOCÊ CONSIDERA O SISTEMA DE COLETA E DESTINO DE RESÍDUOS SÓLIDOS: 
 

BOM ADEQUADO  DEFICIENTE NÃO HÁ  
      

 
 
16. SUA MORADIA É CONSIDERADA POR VOCÊ COMO: 
 

BOA  ADEQUADA DEFICIENTE  MUITO  
     DEFICIENTE  
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17. O SISTEMA DE TRANSPORTE É:____________________. VOCÊ O CONSIDERA: 
 

BOM ADEQUADO  DEFICIENTE  MUITO  
     DEFICIENTE  

       
 
 
18. O ACESSO À ESCOLA NA COMUNIDADE É: 
 

BOM ADEQUADO  DEFICIEN  MUITO DEFICIENTE  
   TE    

       
 
 
19. VOCÊ CONSIDERA A QUALIDADE DA ESCOLA QUE ATENDE SUA COMUNIDADE: 
 

BOA ADEQUADO  DEFICIEN  MUITO DEFICIENTE  
   TE    

       
 
 
20. VOCÊ CONSIDERA SUA ALIMENTAÇÃO: 
 

BOA  ADEQUADO  DEFICIENTE  MUITO  
      DEFICIENTE  

        
 
 
21. VOCÊ CONSIDERA SUA QUALIDADE DE VIDA: 
 

EXCELENTE BOA  REGULAR RUIM  
      
 
 
22. OUTRAS QUESTÕES? 
 
 
 
PRIORIDADES (O QUE VOCÊ CONSIDERA MAIS IMPORTANTE PARA MELHORAR 
SUA QUALIDADE DE VIDA)? 
 
____________________________________________________________________________  
____________________________________________________________________________  
____________________________________________________________________________  
____________________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
23. A ÁGUA QUE VOCÊ CONSOME POR DIA É PRÓXIMO DE: 
 
 
 
15 LT  20LT  40LT 60 LT  80LT  00LT 
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24. A QUANTIDADE DE MAIOR CONSUMO É: 
 
 
 
Higiene pessoal (  ) cozinhar/lavar louça  (  )  dessedentação humana/animal (  ) 
 
 
 
25. CASO MORE EM UMA VILA, DESEJA MUDAR PARA UM LUGAR MAIOR. 
Ex. DISTRITO/CIDADE: 

 
SIM (  )   NÃO (  ) 
 
 
 
 
 
26. CASO SEJA COBRADO O PAGAMENTO PELO FORNECIMENTO DA ÁGUA, ELE 
PESARÁ NO SEU ORÇAMENTO ? 
 
 
 
(  ) SIM (  ) NÃO 
 
 
27. NA SUA VISÃO COMO PODERIA OTIMIZAR A OFERTA HÍDRICA PARA 
ABASTECIMENTO HUMANO NA SUA COMUNIDADE? 
 
 
 
____________________________________________________________________________  
____________________________________________________________________________  
____________________________________________________________________________  
____________________________________________________________________________  
___________________________________________________________________________ 


